
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	901 

PREGÃO PRESENCIAL 
N° 03312018 

Processo n° 56012018 

Aquisição de 01 (um) veículo 0 km, ano de 
fabricação/modelo 201812018, cor branca 

Secretaria de Ação Social 
e Defesa Civil 

. 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 002  
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil 
N° requerimento: 
Data: 16 de janeiro de 2018 	 -- 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especitis técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Solicitar republicação do pregão 009/2018 referente a aquisição de um veículo (Requerimento 003/2018). 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

o OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

A aquisição de veículo novo se faz necessário para atendimento das necessidades da Secretaria de Ação Social e 

Defesa Civil, visto que a Secretaria utiliza o veículo diariamente para transporte de servidores até outras cidades, 

quando da realização de cursos ou outras situações, bem como para entrega de documentos em outros órgãos. 

Assim, o veículo utilizado precisa apresentar perfeitas condições de uso, em razão da segurança que precisam 

oferecer aos motoristas e demais pessoas que se deles se utilizam. É de extrema relevância considerar às condições 

previstas para uso desse veículo, quais sejam os de realizar deslocamento em centros urbanos, e trafegar em 

rodovias e/ou estradas intermunicipais e interestaduais, fazendo-se necessário, definir os padrões de especificações 

mínimas para esse veículo. 

Ademais, a aquisição do veículo visa a renovação parcial da frota de veículos da Secretaria, tendo como objetivo 

suprir as demandas de serviços administrativos. Há que se considerar também, que a frota atual do Município já 

está bastante desgastada pelo seu longo tempo de uso, na sua maioria com mais de 05 (cinco) anos de utilização, o 

que justifica a necessidade da renovação para assegurar a continuidade e melhoria dos serviços prestados. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

àmpra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 	( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 

Recursos (X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

1 
Rua Amazonas, 373— Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



I PREFEITURA MUNICIPAL DE 003 
PIEN ESTADO DO PARANA 

Local de entrega/prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

08:00 as 12:00 
Rua Amazonas, n° 373 13:00 as 17:00 30 dias 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
JUCEUA G. TURECK 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo informar: 

o) N° do processo licitatório 
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente: 

c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 
OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Deoto. de Licitacões e Comoras. 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

1$i.TURECK 
Secretária d Ação Social e Defesa Civil 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 	
e Compras Depto. de Licitações 

Protocolo n° 	/ 	DJ& 

Data Q i 
Responsável: 

2 
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í0 
RENAULT 

Curitiba, 09 de março de 2018 

Á 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

A/C PATRICIA APARECIDA TRAJANOVSKI 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

Prezada, 

A RENAULT DO BRASIL 5/A, CNPJ 00.913.44310001-73, sediada na Avenida Renault, 1300, 

Município de São José dos Pinhais/PR, em atendimento á vossa solicitação,apresenta cotação 

de preços: 

VEÍCULO (HATCH): SANDERO AUTHENTIQUE 1.0 12V SCE ANO/MODELO 18-18 

Principais itens de série: 

Direção eletro-hidráulica, ar condicionado, vidros elétricos dianteiros, abertura interna da 

tampa do porta-malas e do reservatório de combustível, air bags do motorista e do passageiro, 

alarme sonoro de advertência de luzes acesas, apoios de cabeça dianteiros/traseiros fixos, 

banco traseiro rebatível,brake Iight, desembaçador e limpador do vidro traseiro, freio ABS, 

indicador de troca de marchas, kit completo para instalação do rádio, regulagem manual dos 

retrovisores, travas elétricas portas e do porta-malas. 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS: 

Motor: 1.0 12 válvulas, 3 cilindros 

Potência: 79 cv (gasolina) 82 cv (etanol) 

Combustível: Flex (gasolina e etanol) 

Capacidade do tanque de combustível: 50 litros 

Câmbio: Mecânico 5 velocidades e marcha ré 

Volume do porta-malas: 320 litros 

r. 1 9 :~ o 	±3,' 



005 
RENAULT 

VALOR UNITÁRIO; R$ 45.500,00 (quarenta e cinco mil e quinhentos reais) 

DEMAIS INFORMÇÕES: 

Validade da Proposta: 60 dias 

Prazo de Entrega: 120 dias 

Garantia: 

O veículo está coberto pela garantia de 3 (três) anos ou 100.000 (cem mil) km rodados, 

prevalecendo o que primeiro ocorrer, para defeitos de fabricação e montagem em 

componentes int(hs de motor e 

COÀ%CIMENo\\ 
ç L  'J 

(ECUTI DE VENDAS - ATDIMENTO GOVERNO 

(41) 3017-7459 199979-0255 

iÓú TU 443/000fl/ 
RENAULT DO BRASIL 1. 

o 

O5,31 



KA S 1 O 	 Preço Sugerido 

R$ 44.780 
Para maiores informações consulte Texto Legal ou entre em contato com um distribuidor Ford. 

• Preço Sugerido 

A partir de 

Total de opcionais 

Preto Bristol 

ACABAMENTO INTERNO 

Preço Sugerido 

R$ 44780 

R$ O 

R$ O 

R$ O 

R$ 44.780 

• 



007 

Cor 

Exterior 
	

Interior 

Preto Bristol 
	

ACABAMENTO INTERNO 

o 

Texto legal 

1. Imagens meramente ilustrativas. Alguns itens apresentados poderão não estar disponíveis nas versões, consulte um 

•ribuidor Ford. 

2. Preços sugeridos e válidos até 20/04/2017. Os preços deverão ser confirmados em um Distribuidor Ford. Os preços 

dos veículos e acessórios apresentados neste site são sugeridos ao público, base São Paulo, possuem frete incluso e 

não incluem seguro. Os preços, bem como eventuais descontos e promoções vigentes, devem ser confirmados em um 

Distribuidor Ford Autorizado. Os veículos nomeados como DIRECT são destinados à modalidade de venda direta, com 

faturamento para pessoa Física ou Jurídica. A Ford reserva-se o direito de alterar as especificações e preços de seus 

produtos a qualquer tempo, ou mesmo descontinuá-los, independente de aviso ou comunicação e sem incorrer em 

obrigações ou responsabilidades de qualquer espécie. Os preços de acessórios não incluem mão-de-obra de instalação 

e pintura (quando necessário). Os acessórios apresentados nas fotos podem ser opcionais (de acordo com o catálogo 

escolhido) e podem não estar disponíveis no momento da publicação deste site. Para confirmar essas informações 

quanto a catálogos disponíveis, acessórios, preços, consulte um Distribuidor Ford. As imagens dos veículos e acessórios. 

apresentadas neste Configurador são meramente ilustrativas. Consulte sempre um Distribuidor Ford sobre condições 

diferenciadas de preços, promoções e ofertas especiais. 

3.0 revestimento dos bancos contém algumas partes em material sintético. 

1. Imagens meramente ilustrativas. Alguns itens apresentados poderão não estar disponíveis nas versões, consulte um 

distribuidor Ford. 



Versão 	 s 1.0 

Cor 	 Preto Bristol 

Interior 	 ACABAMENTO INTERNO 

o 

o 



909 
2. Preços sugeridos e válidos até 20/04/2017. Os preços deverão ser confirmados em um Distribuidor Ford. Os preços 

dos veículos e acessórios apresentados neste site são sugeridos ao público, base São Paulo, possuem frete incluso e 

não incluem seguro. Os preços, bem como eventuais descontos e promoções vigentes, devem ser confirmados em um 

Distribuidor Ford Autorizado. Os veículos nomeados como DIRECT são destinados à modalidade de venda direta, com 

faturamento para pessoa Física ou Jurídica. A Ford reserva-se o direito de alterar as especificações e preços de seus 

produtos a qualquer tempo, ou mesmo descontinuá-los, independente de aviso ou comunicação e sem incorrer em 

obrigações ou responsabilidades de qualquer espécie. Os preços de acessórios não incluem mão-de-obra de instalação 

e pintura (quando necessário). Os acessórios apresentados nas fotos podem ser opcionais (de acordo com o catálogo 

escolhido) e podem não estar disponíveis no momento da publicação deste site. Para confirmar essas informações 

quanto a catálogos disponíveis, acessórios, preços, consulte um Distribuidor Ford. As imagens dos veículos e acessórios. 

apresentadas neste Configurador são meramente ilustrativas. Consulte sempre um Distribuidor Ford sobre condições 

diferenciadas de preços, promoções e ofertas especiais. 

3. O revestimento dos bancos contém algumas partes em material sintético. 

limagens meramente ilustrativas. Alguns itens apresentados poderão não estar disponíveis nas versões, consulte um 

distribuidor Ford. 

2. Preços sugeridos e válidos até 20/04/2017. Os preços deverão ser confirmados em um Distribuidor Ford. Os preços 

o veículos e acessórios apresentados neste site são sugeridos ao público, base São Paulo, possuem frete incluso e 

não incluem seguro. Os preços, bem como eventuais descontos e promoções vigentes, devem ser confirmados em um 

Distribuidor Ford Autorizado. Os veículos nomeados como DIRECT são destinados à modalidade de venda direta, com 

faturarnento para pessoa Física ou Jurídica. A Ford reserva-se o direito de alterar as especificações e preços de seus 

produtos a qualquer tempo, ou mesmo descontinuá-los, independente de aviso ou comunicação e sem incorrer em 

obrigações ou responsabilidades de qualquer espécie. Os preços de acessórios não incluem mão-de-obra de instalação 

e pintura (quando necessário). Os acessórios apresentados nas fotos podem ser opcionais (de acordo com o catálogo 

escolhido) e podem não estar disponíveis no momento da publicação deste site. Para confirmar essas informações 

quanto a catálogos disponíveis, acessórios, preços, consulte um Distribuidor Ford. As imagens dos veículos e acessórios. 

apresentadas neste Configurador são meramente ilustrativas. Consulte sempre um Distribuidor Ford sobre condições 

diferenciadas de preços, promoções e ofertas especiais. 

3. O revestimento dos bancos contém algumas partes em material sintético. 

1. Imagens meramente ilustrativas. Alguns itens apresentados poderão não estar disponíveis nas versões, consulte um 

distribuidor Ford. 

2. Preços sugeridos e válidos até 20/04/2017. Os preços deverão ser confirmados em um Distribuidor Ford. Os preços 

dos veículos e acessórios apresentados neste site são sugeridos ao público, base São Paulo, possuem frete incluso e 

incluem seguro. Os preços, bem como eventuais descontos e promoções vigentes, devem ser confirmados em um 

ribuidor Ford Autorizado. Os veículos nomeados como DIRECT são destinados à modalidade de venda direta, com 

faturamento para pessoa Física ou Jurídica. A Ford reserva-se o direito de alterar as especificações e preços de seus 

produtos a qualquer tempo, ou mesmo descontinuá-los, independente de aviso ou comunicação e sem incorrer em 

obrigações ou responsabilidades de qualquer espécie. Os preços de acessórios não incluem mão-de-obra de instalação 

e pintura (quando necessário). Os acessórios apresentados nas fotos podem ser opcionais (de acordo com o catálogo 

escolhido) e podem não estar disponíveis no momento da publicação deste site. Para confirmar essas informações 

quanto a catálogos disponíveis, acessórios, preços, consulte um Distribuidor Ford. As imagens dos veículos e acessórios. 

apresentadas neste Configurador são meramente ilustrativas. Consulte sempre um Distribuidor Ford sobre condições 

diferenciadas de preços, promoções e ofertas especiais. 

3. 0 revestimento dos bancos contém algumas partes em material sintético. 



010 
COTAÇÃO DE VEÍCULO 
	

Bentauto 
QUARTA-FEIRA, 7 DE MARÇO DE 2018 

Patricia pref pien 
Aos cuidados de PATRICIA. 

--'--'-_. 

e 

Gol Trendline 1.0 MPI - FLEX -2018 
código: 5U5TK4 - edição: 4 

Pintura Sólida - Branco Cristal (B4B4) 

Bentauto 
Departamento de Vendas 

Telefone: (47) 3203-1300 
Celular: 

E-mail: cesar@bentauto.com.br  

R$ 0,00 

Preço Público 	 R$ 43.840,00 

Desconto 	 R$ 3.000,00 

Preço Final do Veículo 	 R$ 40.840,00 

dições 

Preços sujeitos a reajuste conforme tabela de preço público vigente na data do faturaniento. 
Prazo de entrega de acordo com a disponibilidade do fabricante. 
Prazo de pagamento de 10 dias, contados a partir da data do faturamento. 
Prazo de validade desta proposta: 48 horas. 

Informamos que a Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda, poderá alterar modelos, materiais, equipamentos e 
especificações ou descontinuar a produção de qualquer produto sem prévio aviso e sem incorrer em qualquer responsabilidade perante 
seus concessionários ou demais adquirentes de seus produtos, sem prejuízo no disposto na lei 6729179. 
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Descrição Básica 
	

liii 

• "ABS" - FREIOS COM SISTEMA ANTITRAVAMENTO 

• EBD" - FREIOS COM DISTRIBUIÇÃO ELETRÔNICA DE FRENAGEM 

• ESS - ALERTA DE FRENAGEM DE EMERGÊNCIA 

• E-FLEX - SISTEMA DE PARTIDA A FRIO SEM RESERVATÓRIO ADICIONAL DE GASOLINA 

• 2 AIRBAGS (PASSAGEIRO E MOTORISTA) 

• 2 APOIOS DE CABEÇA NO BANCO TRASEIRO COM AJUSTE DE ALTURA 

• ALERTA SONORO DE FARÓIS ACESOS 

• ALERTA SONORO E VISUAL DE NÃO UTILIZAÇÃO DO CINTO DE SEGURANÇA DO MOTORISTA 

• ANTENA NO TETO 

• AR-CONDICIONADO COM FILTRO DE POEIRA E PÓLEN 

• BANCO DO MOTORISTA COM AJUSTE DE ALTURA 

• CINTOS DE SEGURANÇA DIANTEIROS COM PRÉ-TENSIONADOR 

• CINTOS DE SEGURANÇA LATERAIS TRASEIROS RETRATEIS 

• DESEMBAÇADOR DO VIDRO TRASEIRO 

IREÇÃO HIDRÁULICA 

ENCOSTO DO BANCO TRASEIRO REBATÍVEL 

• FARÓIS SIMPLES COM MÁSCARA ESCURECIDA 

• GRADE DIANTEIRA EM PRETO 

• LAVADOR E LIMPADOR DO VIDRO TRASEIRO 

• PAINEL DE INSTRUMENTOS COM CONTA-GIROS 

• VELOCÍMETRO E MARCADOR DO NÍVEL DE COMBUSTÍVEL 

• PARA-CHOQUES NA COR DO VEÍCULO 

• PARA-SOL COM ESPELHO PARA MOTORISTA E PASSAGEIRO 

• PREPARAÇÃO PARA SISTEMA DE SOM COM FIAÇÃO 

• RETRORREFLETORES NO PARA-CHOQUE TRASEIRO 

• RODAS DE AÇO ARO 14" COM PNEUS 185165 R14 E CALOTAS XISTO 

• SUPORTE PARA CELULAR COM ENTRADA USB 

• TEMPORIZADOR DO LIMPADOR DO PARA-BRISA 

• TOMADA 12V NO CONSOLE CENTRAL 

• TRAVAMENTO ELÉTRICO DAS PORTAS 

•IOROS DIANTEIROS ELÉTRICOS 



, 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	012 
Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

2. Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo O km, ano de fabricação/modelo 201812018, cor branca. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais) 

4. Dotação Orçamentária: 
Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 

10.001.08.244M012.2025-4490524800 Contas: 2930  

('\) Há Dotação Orçamentária 
	

Há Saldo Orçamentário 

Uil 
	

Não há Dotação Orçamentária 
	

Não há Saldo Orçamentário 

Obs: 	 a 
' 	 2 4//C' 	v 

1 	DO ASCIMENT MI RJWE 
Contador -í)epartamen de finanças, Receitas e Contabilidade 

5.ursos Financeiros: 
/j Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 	

A 

o 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83860.000, (41) 3632-1136, 	,pien.or.povbr, Piên, 



• 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	013 
Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO: 
Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 
()()Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos ditames 
legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs: 	

O3tÇJ~ jc2Cl2 

LIVIItrURECK 

Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e encaminhamento 
para análise jurídica: 

Convite 
()( ) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para Aquisição de 01 (um) veículo O km, ano de 

fabricação/modelo 201812018, cor branca., para a Secretaria de Ação Social e Defesa Civil, solicitamos a abertura de 

procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto do presente processo 

classifica-se como compra de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de 

desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do 

artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02 e item 2.4 do Anexo II do Decreto n° 3.555100, e por entendermos que esta 

modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia na fase 

negociação através de lances verbais. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e do respectivo 

contrato que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

PA TRCIAA 
Presidente da Cc~'P  ente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n°373, Centro. CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.oien.pr.ov.br, Plên, Estado do Paraná 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 
Altair Trajanovski, portador da cédula de identidade civil com RG n° 
6.097.095-5/PR, ocupante do cargo cfctivo de Operador de 
Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 - nomeado pelo Decreto 
036/2015, a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

,Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

l°iên/PR, em 21 de novembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentiflcador:9C6AA59F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°229/2017, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 
Claudete Mauricenz, portadora da cédula de identidade civil com 
RG n°  2.377.062/SC, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017 - nomeada pelo Decreto 
152/2017, a contar desta data. 

Art. 2" Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em IS de dezembro de 2017. 

- INO TURECK 
feito Municipal 

Registre-se c 
Publique-se. 

CRJST1ANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Luhke 

Código Identificador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 230/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS- 0 

 Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe o art. SI da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no 
01 dejaneiroa3l de dezembro de 2018: 

Fn.uçia Nem, RC CPF 

Presidente Patricia Aparecida Trojannvoki 10.376.652.3)9R 093 	96 739.26 

secretária Márem Zigovnki 10.339.824-0/PR 071.706.249-76 

Membro Doroti de Fátima Pinckoez 4.376.894-a/PR 601 575 509. 15 

Membro 5i,mn setineider 6.268. 104-7/PR 021.904.219-50 

suplente sideney do Nnscitnento M,orire 5 41 7001-7/P111 856.970.879-34 

suplente Adriano Roberto de Oliveira 6 611903-9/PR 029-123 799-11 

suplente tn0r,d Rubrmte de Basni 9.795.293-0/PR 060.676.659-64 

Suplente 
Masuerovskt 	dos 

Snown 
12.852.938-t/PR 037.729.099-81 

Suplente Noiti rortesce Gannner 8 059.2914/PR 031.909409.08 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos ás licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:5E58B1349 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 231/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe os arts. 80 a 10 do Decreto Municipal n °  
002/2006, 
DECRETA: 

Art. 	1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TRO.JANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n °  
10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados tio 

Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a3l de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Neme RG CPF 

DOROTIDEI°ATIMA PIECK0CZ 4.376.894-8iPR 601375.069-15 

5IMON 5CHNE1DER 6.268 104-719R 021 904219.30 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6.612 903-9/PR 029.123.799-11 

INORID RUBIANE DE BAS5I 9.795.293.0/PIO 060.676 659-64 

BERNADETE. 	MAGIJER0v51U 	DOS 
sArMos 2852 939-i/PR 0R7.729 099-91 

NOILI FORTE5CKI OA55NER 8059 291-4/PR 031.909409-08 

MARCA zIGovsKr 10.359.824-0rPR 071.766.249.76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 03312018 

PROCESSO N° 56012018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo O km, ano de fabricação/modelo 201812018, cor branca, 

conforme especificações constantes do ANEXO L 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E 

DE HABILITAÇÃO- 22 de março de 2018, às 15:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua 

Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 12 a 20 de março de 2018, no Departamento 

de Licitações e Compras. 

. 

	

Piên/PR, 09 de março de 2018 

PATRICIA APA)6Á TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 03312018 

PROCESSO N° 56012018 

ÍNDICE GERAL 

1. PREÂMBULO 

2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS o 19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO 

24. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

25. PAGAMENTO 

26. DISPENSA DE GARANTIA 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 03312018 

PROCESSO N° 56012018 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais n° 

8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), 

Decreto Municipal n° 002/2006, do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM. 

o 
1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo Decreto 

n° 231/2017. 

1.3. O PREGÃO serárealizado no dia 20 de março de 2018, com início às 15:00 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para 

credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação (conforme ANEXO 

V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), 

seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

11.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

• envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não poderão 

ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é a Aquisição de 01 (um) veículo O km, ano de fabricação/modelo 2018/2018, 

cor branca, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

3 
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3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotação: 10.001.08.244.0012.2025-4490524800 

Contas: 2930 

5. CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇÃO: 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas que sejam do ramo pertinente ao objeto desta 

licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e 

seus ANEXOS. 

5.2. Não será permitida a participação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam 

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ou 

de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado (quando for o 

caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar com o Poder Público; 

q) No será ainda admitida a participação daqueles que apresentem débitos junto a Fazenda 

Municipal de Piên/PR. 
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5.3. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.4, após p credenciamento dos 

interessados será realizada consulta diretamente na página do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem 

como através do site www.ceis.gov.br  e junto ao Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal. 

5.4. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR e se 

tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2., sagrando-se 

vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de 

Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da Lei Complementar n° 

123/2006. 

S.S. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no desempate 

(artigos 44 e 30 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração expressa do seu regime 

de tributação, conforme modelo do ANEXO II, junto com a proposta de preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um 

deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03312018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2018 

SOCIAL E ENDEREÇO DA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03312018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATAS ........./........../2018 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECOS deverão ser apresentados em 

01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 
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corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a proposta datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, 

neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS obedecerá 

também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.11, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão ser 

apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio de 

publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original à 

PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não poderá 

integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, sempre que 

necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não porte a 

comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão 

ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor 

público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de habilitação e 

de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, devendo garantir que 

os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data marcada para a abertura dos 

envelopes. 

RI 
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6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, Piên/PR, 

aos cuidados de Sra. Patricia Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N°01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 

(e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas 

no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará no 

cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, 

com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da proposta, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores 

unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento 

integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, encargos 

sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência do Contrato exceto quanto aos preços 

nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental. 

• g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa de 

que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da Lei Complementar n° 123, de 2006 (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta, no entanto é necessária para que a proponente 

possa ter direito aos benefícios destinados às Mes/EPPs/MEIs na fase de julgamento das propostas). 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além de 

conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência desta 

declaração não gera desclassificação da proposta); 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não sendo 

admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 
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8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento iá 

tenha sido entregue no credenciamento fica disoensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 

suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site 

http://www5.rece/tafazendapov.br/sfmp/esNac/ona//Ay/fcacoes/A7BHE/copsu/taoytantes,app/consu 

/tarOxao.aspx,  ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração 

prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte. 
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2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Certidão negativa de falências e concordatas. 

8.1.1 A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1 implica no reconhecimento de não se 

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei Complementar n° 

123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, pertinente 

ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os documentos 

elencados nos subitens 8.1, "a' "b" e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTR.AL com 

prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a apresentação do mesmo junto 

a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na própria 

sessão, cuja certidSo/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões contidas nos 

subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará a sua 

apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa 

que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá 

referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

9 

E 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	024 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

o contrato, ou revogar a licitação. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data de 

abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras da 

Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o expediente normal do 

• órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data marcada para recebimento 

dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, 	no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Plên, endereço www.pien.Dr.00v.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado no 

subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail 

patricia©oien.Dr.pov.br . 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

wil 
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10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação 

disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o 

prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à 

autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 

9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mallpatriciat€oien.or.aov.br  

ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais correspondentes deverão ser 

o entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento 

da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, 

dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao 

ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis 

lo anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes 

do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-

mail Datricia@Dien.pr.p r ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais 

deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos 

autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 
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modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão 

estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a PREGOEIRA 

documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece o item 6.3. e 

subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, 

com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, 

formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou 

ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e Contratos prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, 

podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou outro 

documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa individual, 

contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

• civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas (sendo que em tais 

documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá apresentar 

instrumento público ou particular de procuração com firma reconhecida ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa com 

poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de 

documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou 

estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, 

neste último, de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 
12 
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sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada aos 

autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma proponente, 

exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que comprovadamente as proponentes 

estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes o 

representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando apenas 

uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade 

com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas impedirá 

que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no recebimento/conferência da 

declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 
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13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não deve 

integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02), 

constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do modelo 

constante do ANEXO IV. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência prevista 

inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o recebimento 

dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO, 

devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na 

própria sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a 

o sessão. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas 

nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as 

especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o valor, 

o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor 

preço por ITEM. 
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16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, inclusive 

quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 

ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço manifestamente inexequível; 

• e) apresentar ITEM com preço simbólico ou de valor zero; 

f) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com base na 

classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas 

que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de 

menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no 

subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e 

as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos 

lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no 

subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição 

das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa 

de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b'Ç para efeito 

do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente 

definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que 
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oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá decidir, 

justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das 

limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela 

repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à 

inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

• 18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se- 

á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do 

último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances 

verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem 

decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance 

verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará 

na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final. 

o 
18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para 

tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes 

declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no último 

preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou 

seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 
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melhor. 

18.7.1 Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o empate 

técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, a 

PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. 

Após o desempate, poderá a pregoeira ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 

referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: 

Estatuto de fihicroempresa e Empresa de Pequeno Porte 

o Art 44: Nas ilcitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação pata 

as microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1 0  Entende se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 1096 (dez por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada. 

§ 20  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1° deste artigo será de 591, 

(cinco por cento) superior ao melhor preço. 

Art. 45: Pata efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementa,, ocorrendo o empate, proceder-se-á 

da seguinte forma: 

1- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 

favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 

o 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 

hipótese dos §Ç 1 0  e 20  do att. 44 desta Lei Complementar na ordem dassificatória, pata o exercício 

do mesmo direito; 

HZ - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1 0  e 20  do ai?. 44 desta Lei Complementar será realizado sorteio entre 

elas pata que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do 

preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que 

seja obtido preço melhor. 

17 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	032 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até 

mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos 

por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 

18.11. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término 

da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar informações 

acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO, 

suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que 

apresentar. 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos 

insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a 

desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação 

na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá ser 

desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou 

substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por 

qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao 

preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de 

lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da proponente, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as previsões estampadas nos 

subitens anteriores. 
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19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido impedida 

de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a 

proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, 

inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a PREGOEIRA 

examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade 

competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários 

previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, 

importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o objeto do certame à(s) 

proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 
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21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para assinar 

o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicioal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço www.Dien.12r.00v.br . 

o 23. CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do Contrato, 

após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data 

do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o atendimento aos 

requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 

23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como desistência. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 20  lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

23.3. O prazo desta contratação inicia-se com a assinatura do presente contrato, encerrando-se em 12 

(doze) meses, os quais podem ser prorrogados, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, conforme 

art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

24. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

24.1. O item objeto deste PREGÃO deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, conforme 

determinações da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil, nos locais e horários determinados no ANEXO I. 
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25. PAGAMENTO: 

25.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante entrega da nota fiscal e 

aDresentacão da Certidão Neqativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais ~da Dívida Ativa da União (que 

abrancie inclusive as contribuicões sociaiskdo Certificado de Renularidade do FGTS - CRF e da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via 

eletrônica. 

25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

25.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

26. DISPENSA DE GARANTIA: 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

27. SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado da entrega do item, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de mora, 

a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da muita 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 
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b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado no prazo máximo da entrega ou que impossibilite o atendimento de 

prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da entrega sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

• b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

15.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de OS (cinco) dias 

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do Contratado. 

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido 

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do 

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos 

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 
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27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666193 e art. 70  da Lei n° 10.520102. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e legislação 

complementar. 

27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a 

comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas que 

visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal n° 

8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei Complementar n° 

123/2006, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito 

o do desempate quando verificado ao final da disputa de preços. 

28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, 

da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 
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28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

• proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, 

durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão 

licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução 

ou do resultado do PREGÃO. 

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exeqüibilidade da 

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido, 

não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições 

previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

o 
28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, salvo as 

supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

28.11. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.12. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 
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29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de declarações 

ANEXO III Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO V Modelo de proposta de preços 

ANEXO VI Modelo de declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO VII Minuta Contrato de fornecimento 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

30.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compra. 

Piên/PR, 09 de março de 2018 

PATRICIA APA C TRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

n 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo O km, ano de fabricação/modelo 2018/2018, cor branca, 

conforme especificações constantes do ANEXO 1, conforme especificações constantes abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE 

VALOR 

MÁXIMO 

UNITARIO 

VALOR MAXIMO 

TOTAL 

VEÍCULO 	AUTOMOTOR 	NOVO, 
ZERO KM, ANO DE FABRICAÇÃO 
2018, 	MODELO 	2018, 	TIPO 
AUTOMÓVEL, 	DESTINADO 	AO 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E 
AO USO DE SERVIÇOS, COM AS 
SEGUINTES 	CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: 

MOTOR 	BICOMBUSTÍVEL, 
(ALCOOL/GASOLINA), 	POTÊNCIA 
MINIMA 75,0 CVNBR GASOLINA E 
80,0 	CVNBR 	ÁLCOOL 	E 	1000 
CILINDRADAS, 	QUATRO 	PORTAS 
LATERAIS, CAPACIDADE PARA 05 
(CINCO) 	PESSOAS; 	CAIXA 	DE unidade 1 R$ 41.000,00 R$ 41.000,00 

CÂMBIO 	COM 	05 	(CINCO) 
MARCHAS À FRENTE E UMA RÉ; 
TAPETES DE BORRACHA; ALÇA DE 
SEGURANÇA 	DIANTEIRA 	LADO 
PASSAGEIRO; 	ASSOALHO 	EM 
CARPETE; BARRA DE PROTEÇÃO 
NAS 	PORTAS; 	PROTETOR 	DE 
CÁRTER; 	AR 	CONDICIONADO, 
DIREÇÃO HIDRÁULICA, VIDROS E 
TRAVAS 	ELÉTRICAS; 	NA 	COR 
BRANCA, PORTA MALAS DE 280 
LITROS, AIR BAG 	DUPLO E ABS. 
GARANTIA MINÍMA DE 1 ANO OU 
100 MIL KM RODADOS. 

Total Geral R$ 41.000,00 

II - A PROPOSTA DEVE CONTER A MARCA, O MODELO, O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM, BEM 

COMO O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA (não inferior a 60 dias). 
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III - ENTREGA: O item objeto deste PREGÃO será adquirido em parcela única e uma vez solicitado através 

da Nota de Empenho, deverá ser entregue em até 30 (trinta) dias após o envio da Nota de Empenho, na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR. 

IV - JUSTIFICATIVA: A aquisição de veículo novo se faz necessário para atendimento das necessidades da 

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil, visto que a Secretaria utiliza o veículo diariamente para transporte 

de servidores até outras cidades, quando da realização de cursos ou outras situações, bem como para 

entrega de documentos em outros órgãos. Assim, o veículo utilizado precisa apresentar perfeitas condições 

de uso, em razão da segurança que precisam oferecer aos motoristas e demais pessoas que se deles se 

utilizam. É de extrema relevância considerar às condições previstas para uso desse veículo, quais sejam os 

de realizar deslocamento em centros urbanos, e trafegar em rodovias e/ou estradas intermunicipais e 

interestaduais, fazendo-se necessário, definir os padrões de especificações mínimas para esse veículo. 

Ademais, a aquisição do veículo visa a renovação parcial da frota de veículos da Secretaria, tendo como 

objetivo suprir as demandas de serviços administrativos. Há que se considerar também, que a frota atual do 

Município já está bastante desgastada pelo seu longo tempo de uso, na sua maioria com mais de 05 (cinco) 

anos de utilização, o que justifica a necessidade da renovação para assegurar a continuidade e melhoria dos 

serviços prestados. 

V - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do veículo mediante a 

apresentação da Nota Fiscal relativa à prestação dos servicos, acompanhada da Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições 

sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 

CNDT, previstas neste Edital. 

V.I - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

V. II - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

VI - GARANTIA DO ITEM: O prazo de garantia do bem deverá ser de no mínimo 01 (ano) ano ou 100.000 

(cem) mil Km, a contar do recebimento definitivo do objeto pela contratada. 

VII - FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela Administração, 

através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das solicitações, entrega e 

recebimento dos materiais: 

- 	SECRETARIA 	 FISCAL 
Secretaria de Ação Social e Defesa Civil 	Jucélia Guinta Tureck 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no oi e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

............... . ....... ........................ inscrita no CNPJ/MF sob o n° ..... . ... . .............. , por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.°............... 

• inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital de 

......................................... no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. () MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 da Lei 

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

. 	......................................................... 
(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e 

implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, 

bem como, às demais sanções penais cabíveis. 

ui 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

• trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

o 	em 	 de 
	

de 2018. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especfflcos). 

085.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo 

da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal sob n° ........... 

representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

• no ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a 

Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° ... /2018, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da 

sessão e contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os 

demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

. 	................................................. 
(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

..(.indicação da razão social).. ........... cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° . ../2018, cujo objeto é... 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, °fac-s/mile"e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

o Ref.: Edital de Pregão no _J2018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 9 nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafé, cujo objeto é ...................... 

Marca! mo 
Preço 

Item Descrição do Item delo Qtde 
Unitário 

Preço Total 

1 

2 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o orno de 

validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

o 
Prazo de Garantia do item cotados é de: (inserir prazo de garantia) 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de 

pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de - de 2018. 

(nome legível, PC n° e assinatura da responsável legal) 
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ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

CONTRATO NO ............/2018 

REFERENTE PREGÃO N° 03312018 

(MINUTA DE) CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 

CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de fornecimento que entre si 

celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Praça Expedicionário, no 104, Centro, Piên/PR, neste ato 

representado pelo seu Prefeito Sr. Sr. UVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 

3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68,, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ..............., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob n° ............., Inscrição Estadual n° ................., Inscrição Municipal n° ............. 

estabelecida à ........ .......... neste ato representado pelo Sr.............., inscrito no CPF sob n° .............. 

doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado o fornecimento, nos 

termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram 

conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Aquisição de 01 (um) veículo O km, ano de fabricação/modelo 201812018, cor branca, 

conforme especificações constantes do ANEXO I. do Edital de Pregão Presencial n° 033/2018. 

Parágrafo Primeiro: O veículo adquirido é no modelo....... 

DO REGIME DE EXECUÇÃO OU A FORMA DE FORNECIMENTO (Art. 55,11, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda; O CONTRATADO entregará o objeto do presente contrato no Município de Piên, em até 

30 (trinta) dias após o envio da Nota de Empenho. 

Cláusula Terceira: o Veiculo deverá ser entregue na Rua Amazonas, n° 343, Centro, Piên/PR. 
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DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quarta: O valor total do presente contrato é de R$ ............., cujo pagamento será efetuado em até 

30 (trinta) dias após a entrega, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões 

sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 

CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Única. O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95. 

DOS PRAZOS DE INfCIO E DE CONCLUSÃO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta; O prazo desta contratação inicia-se com a assinatura do presente contrato, encerrando-se 

em 12 (doze) meses, os quais podem ser prorrogados, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, 

conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado 

pelos códigos orçamentários: 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL  

Dotação: 10.001.08.244.0012.2025-4490524800 

Contas: 2930 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Entregar o objeto deste contrato no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do envio da Nota de Empenho, 

caso a entrega não seja realizada dentro do prazo previsto, a CONTRATADA ficará sujeita à multa 

estabelecida neste contrato. 
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b) Pagar todos os tributos e contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir direta e indiretamente 

sobre os produtos, bem como eventual custo de seu frete na entrega. 

c) Substituir o objeto deste contrato em desacordo com a proposta ou que porventura seja(m) entregue(s) 

com defeitos ou imperfeições em até 10 (dez) dias corridos sem ônus para a CONTRATANTE. 

d) Fica obrigada a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação. 

Cláusula Nona São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Expedir Nota de Empenho. 

b) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa realização do objeto deste contrato. 

c) Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no 

contrato. 

d) Caso necessário, aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

1 - ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

11-MULTA 

a) Pelo atraso injustificado da entrega do item o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de mora, 

a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte equação: 

M=VF.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

E=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 
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b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega por prazo superior a 05 (cinco) dias ou que impossibilite 

o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da entrega sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.S) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

• b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do Contratado. 

III - SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da Lei Federal 

n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido 

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

IV - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

Ø configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do 

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o 

direito ao contraditório e à ampla defesa. 
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Parágrafo Terceira: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula oitava, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes 

de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula oitava, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o direito 

da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

o legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou 

jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da 

Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

Cláusula Décima Primeira: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 

defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 

55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na 

forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial n° 033/2018. 
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DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas nas Leis Federais no 

8.666/93 e n° 10.520/2002, nos arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), na Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decretos Municipais n° 002/2006 

e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, 

as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie, do Município de 

Piên/PR. 

• Parágrafo único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: Fica o contratado obrigado a manter-se, durante toda execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como a manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas pela contratante. 

Parágrafo Único: Todas as responsabilidades civis, trabalhistas, previdenciá rias, fiscais e comerciais 

referentes ao objeto correrão à conta do CONTRATADO. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

E: 
Cláusula Décima Sexta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 

qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente 

contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR.........de ..................de 2018. 

LIVINO TURECK 

PREFEITO 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

053 

MUNICÍPIO DE PIÊN 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: ]UCÉLTA GUINTA TURECK 
	

Assinatura: 
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PROCURADORIA )IJRÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 056012018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo no 0560/2018, que trata da abertura de licitação para 

aquisição de 01 (um) veículo O km, ano de fabricação 201812018, na cor branca, em 

atendimento à Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da 

Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as quais ora são 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. l' - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cWos padrões de desempenho e qualidade possam ser obietivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações ujajs no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum', tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 

2 
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documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20  do art. 48; 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograrna de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 

• 	 antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 
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4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcionar 

• 	 programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

• 	em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, ia tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 
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orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 09 de março de 2018. 

Veiviane Alve omingos 

OAB/PR 75.274 

o 

o 
E 
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exercer o cargo de provimento em comissão de Chefe do 
Departamento de Indústria e Comércio - símbolo CCS, a contar 
desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. Y Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 07 de março de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador: 1 B36861 7 2 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°047/2018, DE 07 DE MARÇO DE 2018. 

DECRETO N°047/2018, DE 07 DE MARÇO DE 2018. 

NOMEIA silvania carvalho brunnquell PARA 
EXERCER o cargo de PROVIMENTO EM 
COMISSÃO DE CHEFE DO DEPARTAMENTO 
DE assistência e promoção social 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeada a senhora Silvania Carvalho Brunnqudll, 
portadora da cédula de identidade civil RG n° 9/R 2.01 8.286/SC, para 
exercer o cargo de provimento em comissão de Chefe do 
Departamento de Assistência e Promoção Social - símbolo CCS, a 
contar desta data. 

Art. 2" Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 30  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 07 de março de 2018. 

•WJNO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Ideatificador:4F540F7E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°032/2018 

PROCESSO N° 552/2018 TIPO: MENOR PREÇO - 
POR ITEM LICITAÇÃO DIFERENCIADA - 
EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de 
empresa para prestação de serviços de consertos de pneus, 

serviços de geometria, balanceamento, alinhamento, cambagem, 
montagem e desmontagem de pneus, reparos tipo "tip top", para 
os veículos leves e de médio porte e para as máquinas e caminhões 
da frota municipal, conforme especificações e quantidades 
estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e a° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/20 16), Decretos 
Municipais n°00212006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 22 de março de 2018, às 09:30 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piôn, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará á disposição dos interessados do dia 12 a 22 
de março de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 09 de março de 2018 

PATRÍCIA APARECIDA TRLJJANOVSIU 
Pregoeira 

Publicado por: 
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificador:07BAE266 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 03312018 

PROCESSO N° 56012018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo O km, ano de 
fabricação/modelo 201812018, cor branca, conforme especificações 
constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e 
Defesa Civil. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto 
Municipal n°002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 22 de março de 2018, às 15:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 12 a 20 
de março de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 09 de março de 2018 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSK( 
Pregoeira 
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Publicado por: 
Ingrid Ruhiane de Bassi Fragoso 

Código Identificador: 1 5A5D802 

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 
EXTRATO DO 1°. ADITIVO AO CONTRATO N°. 01512017 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA. 
CONTRATADA: CLEUDENICE DA SILVA BARBOSA GATTO-
ME, inscrita no CNPJ sob n°06.299.157/0001 -46. 
OBJETO:Constitui objeto deste aditivo acréscimo do serviço de 
lavação das paredes e remoção de textura do edificio anexo para a 
aplicação de grafiato. 
VALOR DO ACRESCIMO: R$ 15.876,40 (quinze mil e oitocentos 
e setenta e seis reais e quarenta centavos), correspondendo 
aproximadamente a 14,63% do valor do contrato original. 
PRAZO: fica ampliado em 60 dias a partir da assinatura do aditivo o 
prazo para a execução total dos serviços. 
DEMAIS CLÁUSULAS DO CONTRATO PERMANECEM 
INALTERADAS. 
DATA DA ASSINATURA: 09/03/20 IS 

•raquara, 09 de março de 2018 

LEONEL DE BARROS CASTRO 
Presidente 

Publicado por: 
Fábio Eduardo Beetz Zielonka 

Código Identificador:C3241ED7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI N° 1796/2018 

AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
A ESTABELECER COM O GOVERNO DO 
ESTADO DO PARANÁ A GESTÃO ASSOCIADA 
PARA A PRESTAÇÃO, PLANEJAMENTO, 
REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO EM REGIME DE 
COMPARTILHAMENTO DE TITULARIDADE 
NO MUNICÍPIO DE PIRAQUARA, INSERIDO NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, 
provou e eu, MARCUS MAURICIO DE SOUZA TESSEROLLJ, 
refeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a estabelecer 
com o Governo do Estado do Paraná a gestão associada com 
compartilhamento de titularidade para a prestação, planejamento, 
regulação e fiscalização dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, integrado pelas infra-estruturas, instalações 
operacionais e serviços de seu território, em conformidade com o 
disposto no art. 241 da Constituição Federal; artigos 14, 87, XVIII e 
256 da Constituição Estadual; art. 13 da Lei Federal 11.107, de 6 de 
abril de 2005; art. 2°, VIII, IX e segs. do Decreto Federal 6.017, de 17 
de janeiro de 2007; art. 3, II e segs da Lei Federal 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007; art. 2 0, IX do Decreto Federal 7.217, de 22 de junho 
de 2010; art. 24, XXVI da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993; 
art. 5°, Ilda Lei Complementar n° 14, de 8 de junho de 1973 1973 e 
art. 36A e segs. da Lei Complementar Estadual 94, de 23 de julho de 
2002, e nos termos do Anexo que faz parte integrante desta Lei, por 
Convênio de Cooperação com prazo de vigência de trinta (30) anos a 
contar da sua assinatura, prorrogável por igual período a critério do 
Chefe do Poder Executivo Municipal, desde que devidamente 
autorizada pela Câmara Municipal de Piraquara. 

§ 1° A prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, compreendendo a captação, adução de água 
bruta, produção de água para abastecimento (tratamento), sua 
reservação, distribuição (adução) de água tratada, operação, 
conservação, manutenção de redes, incluindo as ligações prediais e os 
instrumentos de medição, coleta, remoção, tratamento e disposição 
final de esgotos no Município será exercida por meio de delegação 
dos convcncntes, na forma de Contrato de Programa, com 
exclusividade pela Companhia de Saneamento do Paraná - 
SANIEPAR, sociedade de economia mista, criada pela Lei Estadual 
4.684 de 23 de janeiro de 1963, alterada pelas Leis Estaduais 4.878, 
de 19 de junho de 1964 e 12.403, de 30, de dezembro de 1998, em 
conformidade com seu Estatuto Social e Leis Federais 11.44512007, 
11.107/2005,8.666/1993 e 8.987/1995; Decretos Federais 6.017/2007 
e 7.217/2010; Lei Complementar Estadual 9412002 e na Lei Orgânica 
Municipal, observado o regime de prestação regionalizada, na forma 
da legislação estadual. 

§ 2 0  Por se tratar de área de Região Metropolitana instituída pela Lei 
Complementar n° 14, de 8 de junho de 1973, a gestão associada 
prevista no "caput" deverá levar em consideração o compartilhamento 
de gestão dos serviços de água esgoto sempre que estiverem 
envolvidos interesses dos demais Municípios integrantes da Região 
Metropolitana, os quais são prestados de forma unificada ou regional 
pela Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR. 

§ 3° A gestão associada com o Estado para o exercício das funções de 
regulação e fiscalização dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário no Município de PIRAQUARA será exercida 
por meio de delegação, na forma de Convênio de Cooperação, pela 
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Infraestrutura 
do Paraná - AGEPAR, criada pela Lei Complementar Estadual 
94/2002 ou por qualquer outra entidade estadual que vier a ser criada 
para este fim, na forma da lei. 

§ 4°  No caso de criação de outra entidade reguladora estadual para os 
serviços de saneamento básico, a regulação e a fiscalização dos 
serviços já fica a ela delegada, nos termos do parágrafo anterior, 
devendo ser firmado termo aditivo ao Convênio de Cooperação e ao 
Contrato de Programa que serão firmados, a fim de contemplar as 
alterações necessárias. 

§ 5° A prestação dos serviços ainda deverá levar em consideração o 
planejamento integrado da Região Metropolitana a ser elaborado e 
aprovado pelo órgão estadual responsável, o qual deverá observar os 
planos municipais de saneamento básico de forma a compartilhar os 
interesses dos Municípios no que se refere ao planejamento dos 
serviços de água e esgoto prestados pela Companhia de Saneamento 
do Paraná de forma unificada, respeitado o equilíbrio econômico e 
financeiro dos contratos vigentes e a exequibilidade dos serviços. 

Art. 2° Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
firmar, em conjunto com o Estado do Paraná, Contrato de Programa 
com a Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR pelo prazo 
de trinta (30) anos a contar da data da sua assinatura, prorrogável por 
igual período a critério do Chefe do Poder Executivo Municipal e do 
Chefe do Poder Executivo Estadual para a prestação dos serviços 
prevista no art. 1° desta Lei, desde que devidamente autorizado pela 
Câmara Municipal de Piraquara. 

Parágrafo único. Por se tratar de Região Metropolitana, a contratação 
da prestadora dos serviços deverá ser formalizada em regime de 
titularidade compartilhada entre o Estado do Paraná e o Município 
PIRAQUARA, devendo a prestação dos serviços, sua regulação, 
fiscalização e planejamento estar adequada no regime jurídico vigente 
na Região Metropolitana. 

Art. 3° Os serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário serão prestados com base nos seguintes princípios 
fundamentais: 
- universalização do acesso; 

II - gestão integrada das atividades e infra-estruturas necessárias ao 
abastecimento de água e à coleta e destinação final adequada de 
esgotos sanitários; 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 03312018 	 961 

PROCESSO N° 560/2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo O km, ano de fabricação/modelo 2018/2018, cor 

branca, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

Municipal n°1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n°176/2016) e Decreto 

Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTQ DA DECLARAÇÃO 

• DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 22 de março de 2018, às 

15:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 12 a 20 de março de 

2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 09 de março de 2018 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

o 
O Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

» ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

» CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

»CONTRATOS 

» PORTARIAS 

/www.pien.pr.gov.br/licitacoes/1832-pregao-presencial.nQ33.231  8 	 214 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 03312018 

PROCESSO N° 56012018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo O km, ano de fabricação/modelo 2018/ 2018, 

cor branca, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS  E DE HABILITAÇÃO: 22 de março de 2018, às 15:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 12 a 20 de março de 2018, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 09 de março de 2018 

PATRICIA APA'ZfRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 
este [dital foi publicado no quadro 
de editi -  da 

 

Funcigjçj Rrsnnnvíual 
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Prefeitura Municipal de Plên 

PROTOCOLO 

Processo: 69412018 

Requerente: SAIO BENTO AUTOMOVEIS LTDA 	 CNPJ: 86.049.85510001 -22 

Contato: 	SAO BENTO AIJTOMOVEIS LTDA 

Telefone: 	(47) 3203-1311 

Assunto: 	LICITAÇAO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
• 	033/2018 

FORNECEDOR: SÃO BENTO AUTOMÓVEIS 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 22 de Março de 2018. 

N 

BERNADETÊ MAGUEROVSKI DOS SANTOS 
Protocolista 

Prefeitura Municipal de Píên 

PROTOCOLO 

Processo: 694 12018 

o Requerente: SAO BENTO AUTOMOVEIS LTDA 	 CNPJ: 86.049.85510001-22 

Contato: 	SAO BENTO AUTOMOVEIS LTDA 

Telefone: 	(47) 3203-1 311 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
03312018 
FORNECEDOR: SÃO BENTO AUTOMÓVEIS 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 22 de Março de 2018. 

4Wv 
SAO BENTO AUTOMOVEIS LTDA 

Requerente 

[1 



P. 

SÃO SENTO AUTOMÓVEIS LTDA. ... 
N1RE4220003467-1  

hAJCE$c115 	 CNP3 86.049.85510001-22 
6 	SAOBENTODOSUL — SC 

26. ALTERAÇÃO CONTRATUAL REALIZADA EM 20 DE AGOSTO 
DE 2012 E CONSOLIDAÇÃO  DO CONTRATO SOCIAL 

• CACILDO GRUBER, brasileiro, natural de São Bento do Sul-SC, 
separado judicialmente, comerciante, portador da Cédula de 

• 

	

	Identidade no. 1.646.285 SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob n.O 
316.290.839-68, resicfentó e domiciliado em São Bento do Sul-SC, na 

• 	 Rua Padre Henrique Muiler, n.° 219, Cçntro, CEP 89280-376; 

• VITOR GRUBER, brasileiro, natural de São Bento do Sul-SC, solteiro, 
• maior, nascido em 1911011989, estudante, portador da Cédula de 

Identidade no 4.358.894 SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob n° 
063.665.329-31, residente e domiciliado na cidade de São Bento do 
Sul-SC, na Av. Nereu Ramos, n.° 97, Ap.08, Centro, CEP 89280-336; 
neste ato representado pelo Sr. LUIS REINALDO GRUBER, brasileiro, 
natural de São Bento do Sul-SC, casado, empresário, portador da 
cédula de Identidade no. 733.9635ESP/SC, e inscrito no CPF/MF sob 
n°. 311.339.169-53, residente e domiciliado na Avenida Nereu 
Ramos, 97, apartamento 08, na cidade de. São Bento do Sul-SC, CEP 
89280-336; 

LINO ZSCHOERPER NETO, brasileiro, natural de Curitiba — . PR, 
solteiro, maior, nascido em 2610811977, empresário, portador da 
Cédula de Identidade n.° 2.922.506-0 SSP/SC, inscrito no CPF/MF 
sob n° 018.187.719-85, residente e domiciliado em São Bento do Sul 
— SC, na Rua Manoel Tavares, n.° 85, Centro, Apartamento 701 do 

• 	
Edifício Plathanenhof, CEP 89280-166; 

SILVANA GRUBER, brasileira, natural de São Bento do Sul-SC, 
divorciada, empresária, portadora da Cédula de Identidade .n°. 
1.197.559-8 SSPISC, inscrita no CPF/MF sob n.° 421.427.689-20, 
residente e domiciliada em São Bento .do Sul-SC, na Rua Gustavo 
Kaer, n.° 670, Centro, CEP 89280-265; 

CAROLINA PICCOLI, brasileira, natural de São Bento do Sul. — SC, 
solteira, maior, nascida em 1510711987, estudante, portadora da 
Cédula de Identidade n.° 4.002.385 SSPJSC, inscrita no CPF/MF sob 
n.° 061.188.929-38, residente e domiciliada em São Bento do Sul-
SC, na Rua Marechal Deodoro, n.° 292, Centro, CEP 89280-130, 
neste ato representada pela Sra. ANESIA ZSCHOERPER, brasileira, 
natural de São Bento do Sul-SC, viúva, empresária, portadora da 
Cédula de Identidade. n°. 174.297-3 SSP/SC, inscrita no CPF/MF sob 

. 1 	

• 	
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n.° 382.636.709100, residente e domidliada em São Bento do Sul-
SC, na Rua Marechal Deodoro, n.° 292, Centro, CEP 89280-130; 

Únicos sócios componentes da Sociedade Limitada que gira sob a 
denominação social de SÃO BENTO AUTOMOVEIS LTDA., pessoa 
jurídica brasileira de direito privado, inscrita no CNP) sob n °  
86.049.85510001-22, registrada na Junta Comercial do Estado de 
Santa Catarina sob o no 422.0003467-1 em 16.07.1968, com sede na 
cidade de São Bento do Sul - SC, na Rua Antônio Kaesemodel, 197, 
Bairro Rio Negro, CEP 89.287-470, e última alteração contratual 
arquivada na Junta Comercial do estado de Santa Catarina sob no 
20101079168 em 0710512010, resolvem ALTERAR o seu Contrato 
Social da seguinte forma: 

1. Alteração da sede social. A sociedade que vinha exercendo seus 
negócios na Rua Antonio Kaesemodel, 197, Centro, São Bento do Sul-
SC, CEP 89290-000, passa a fazê-lo agora no seguinte endereço: Rua 
Antônio Kaesemodel, 197, Bairro Rio Negro, São Bento do Sul-SC, 
CEP 89.287-470; 

2. Fica extinta, a partir de 01 de setembro de 2.012, a filial instalada 
na Rodovia BR-280, n° 75, Sala 01, Centro, na Cidade de Rio 
Negrinho-SC, CEP 89295-000, com CNP] 86.049.85510003-94 e 
registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob o 
NIRE 429.0077004-4 em 2110912007, com o ramo de comercio 
varejista de veículos novos e usados. 

3. O endereço da Filial com CNPJ sob no 86.049.85510002-03 e 
registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob NIRE 
429.0057595-1 que é na Rodovia BR-280 no 23, Centro, Rio 
Negrinho-SC passara a partir de 0110912012 para o endereço na 
Rodovia BR-280 n° 2.480, Bairro Industrial Sul, Rio Negrinho-SC, 
CEP 89295-000; 

4. Constar também a atividade de serviços de intermediação na 
obtenção de financiamentos, seguros e consórcios de veículos. 

Em decorrência, o contrato social consolidado passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

1! 
Para verificar a autenticidade acesse wvm.jucesc.sc.gov.br  
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CAPiTULO E 
DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAÇÃO 

	

CLÁUSULA 1 -, A Sociedade gira sob a denominação social de SÃO 	- 
BENTO AUTOMOVEIS LTDA., e tem sua sede e foro na Rua Antonio 
Kaesemodel, n° 197, Bairro Rio Negro, São Bento do Sul - SC, CEP 
89.287-470, com o nome fantasia de BENTAUTO. 

Parágrafo 1 0  -. A Sociedade possui uma filial na Cidade de Rio 
Negrinho - SC, à Rodovia BR - 280, n° 2.480, Bairro Industrial Sul, 

•  CEP 89295-000, tendo como objeto social o ramo de comércio 
varejista de veículos novos e usados, e capital social destacado no 
valor de R$ 1.000$00 (um mil reais). 

CLÁUSULA 28 - A Sociedade poderá, a critério e por deliberação da 
Diretoria, ou dos sócios que representem 75% do Capital Social, 
criar, instalar, manter ou extinguir agências, sucursais, filiais, 
escritórios ou departamentos em qualquer ponto do território 
nacional ou do exterior. 

Parágrafo único - Criada a filial, sucursal, agência; escritório ou 
departamento, os sócios farão Inscrever no Registro Público de 
Empresas Mercantis da sede e local onde funcionará o 
estabelecimento, indicando o respectivo endereço e o valor do capital 
que para o mesmo será destinado. 

• 	CLÁUSULA 38 - A Sociedade tem por objetivo o comércio de veículos 
novos e usados, peças e acessórios para automóveis, lubrificantes, e 
prestação de serviços de manutenção em veículos, serviços de 
intermediação na obtenção de financiamentos, seguros e consórcios 
de veículos, bem como participar do capital de outras Sociedades 
nacionais ou estrangeiras, na condição de sécia, acionista ou 
quotista, em caráter permanente ou temporário, como controladora 
ou minoritária. 

Parágrafo único - A responsabilidade técnica, quando exigida pela 
legislação vigente, para qualquer atividade constante do objeto 
social, ficará a cargo de profissional legalmente habilitado, sócio 
quotista ou não. 

b CLÁUSULA 48 - A Sociedade iniciou suas atividades em 12 de julho de 

• 	
1968 e seu prazo de duração é Indeterminado. 

Para verificara autenticidade acesse v..jucesc.scgov.br  - 
e informe o número 00021612018-03 na consulta de processos. 	 - 	 -. 
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CAPÍTULO II 
CAPITAL SOCIAL E QUOTAS 

CLÁUSULA 5 - O Capital Social é de R$ 2.062.231,00 (Dois milhões, 
sessenta e dois mil, duzentos e trinta e um reais), dividido em 
2.062.231 (dois milhões, sessenta e dois mil e duzentas e trinta e 
um) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente 
subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, ficando 
assim distribuído entre os sócios: 

Sódos 	 Quotas 	Valor  
Cacildo Gruber 	 871.209 	871.209,00 	42,25% 
Vitor Gruber 	 570.667 	570.667,00 	27,67% 
Silvana Gruber 	 270.352 	270.352,00 	13,11% 
Lino Zschoerper Neto 	219.859 	219.859,00 	10,66% 
Carolina Piccoll 	 130.144 	130.144,00 	6131% 
Total 	 2.062.231 2.062.231,00 1 1001,00% 

Parágrafo 10 - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem sõlidariamente pela integralização - 
do Capital Social. 

Parágrafo 2 0  - Os sócios não respondem subsidiariamente pelas 
obrigações sociais. 

Parágrafo 3 0  - Cada quota dá direito a um voto nas deliberações 
sociais e é indivisível em relação à Sociedade. 

Parágrafo 40  - As quotas da Sociedade são impenhoráveis, não 
podendo ser liquidadas mediante requõrimento de credores dos 
sócios, sendo nulas de pleno direito todas as transações que onerem 
as mesmas. 

CLÁUSULA 6 - Os sócios são obrigados, na forma e prazo previstos, 
às contribuições estabelecidas no contrato social, e aquele que deixar 
de fazê-lo, nos trinta dias seguintes ao da notificação pela Sociedade, 
responderá perante esta pelo dano emergente da mora, devendo 
pagar-lhe os juros legais, a atualização monetária fixada pelos índices 
oficiais aplicáveis e a multa de 2% (dois por cento) sobre a 

Para verificar a autenticidade acesse ww.jucesc.scgov.br  
e informe o número 00021612018-03 na consulta de processos. 

o 

o 



. 

SÃO BENTO AUTOMÓVEIS LTDA. 	 068 ... . . 	. 	.. 	.. 	. 

	

N1RE4220003467-1. 	
:::: :. .. 

	

CNPJ86.049.855/0001-'22 	.• ..... 
SÃO BEPITODOSUL — SC 

Importância não integralizada (art. 106, parágrafo. 2 0, da Lei n° 
6.404/76). 

Parágrafo único - Poderá, ainda, verificada a mora, a maioria dos 
demais sócios preferir, à indenização, reduzir a participação do sócio 
remisso ao montante já realizado. Em ambos os casos, o Capital 
Social sofrerá a correspondente redução, salvo se os demais sócios 
suprirem o valor da quota. 

CLÁUSULA 7 - O Capital Social poderá ser aumentado ou reduzido, 
segundo as necessidades da Sociedade, nos termos e na forma pela 
qual deliberarem os sócios em instrumento próprio. 

Parágrafo 1 0  - O aumento do Capital Social mediante conferência de 
bens poderá se dar pela valor contábil/declarado, ou por valor 
constante em laudo de avaliação, a critério dos sócios. 

Parágrafo 20 - Nos casos de aumento do capital, cada sócio quotista 
terá o direito de preferência, para subscrever as quotas 
correspondéntes ao aumento, na proporção daquelas por ele 
possuídas na ocasião. Se qualquer sócio quotista não exercer o direito 
de preferência aqui estabelecido, tal direito transferir-se-á 
automaticamente aos outros quotistas. 

CLÁUSULA aa - Os sócios poderão ceder e transferir livremente, entre 
si, as quOtas que possuírem. Não poderão, porém, ceder e transferir 
as suas quotas a terceiros, no todo ou em parte, sem antes oferecê-
ias a todos os demais sócios, os quais gozam do direito de 
preferência na sua aquisição, proporcionalmente às respectivas 
participações no Capital Social. 

Parágrafo 10 - A oferta das quotas deverá ser feita por carta dirigida 
à Diretoria da Sociedade, contendo a quantidade, preço e condições 
de pagamento das quotas ofertadas, a qual remeterá cópia a todos os 
quotistas, que poderão, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data do recebimento da citada carta-oferta pela Diretoria, adquirir 
as referidas quotas total ou parcialmente. Poderão ainda os quotistas, 
no mesmo prazo, apresentar ao alienante contraproposta, sendo ao 
mesmo facultado aceitar ou não. Caso mais de um sócio resolva 
adquirir tais quotas, as mesmas serão rateadas proporcionalmente, 
conforme a participação de cada sócio no Capital Social. 

Para verificar a autenticidade acesse 	v.jucesc.scgov.br  
e informe o número 00021612018-03 na consulta de processos. 
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Parágrafo 2 0  - Decorrido o prazo acima sem que haja exercício do 
direito de preferência, ou tal seja feito apenas sobre parte das quotas 
ofertadas, ou havendo recusa na contraproposta, poderão as quotas 
ser transferidas ou cedidas a terceiros, desde que no prazo máximo 
de 60 dias e nas mesmas condições anteriormente ofertadas, com a 
anuência expressa de sócios que representem 75% do Capital Social. 

Parágrafo 3 0  - Ficam dispensadas as formalidades e prazos dos 
parágrafos anteriores se houver concordância expressa por escrito 
por parte de todos os demais sócios quanto à cessão ou transferência 
das quotas. 

Parágrafo 40  - O direito de preferência estabelecido no parágrafo 
10 não se aplica a transferências feitas pelos sócios ao seu cônjuge, 
herdeiros ou empresas das quais sejam controladores. 

Parágrafo 50  - Para os fins desta cláusula, equipara-se à alienação 
qualquer forma de oneração das quotas, que somente será possível 
com a anuência de sócios representando a maioria do capital. social. 

Parágrafo 60  - Serão nulas de pleno direito todas as transações feitas 
em desacordo ao previsto nesta cláusula. 

CAPÍTULO III 
DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS — REUNIÕES DE QUOTISTAS 

CLÁUSULA ga - A Reunião Ordinária dos Quotistas poderá ser 
realizada dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao término do 
exercício social, para deliberar, ouvida a Diretoria, sobre as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras, deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
e, quando for o caso, reeleger ou designar novos administradores, 
fixar as respectivas remunerações e outras matérias de interesse da 
Sociedade. Reuniões Extraordinárias poderão ser realizadas sempre 
que os Interesses sociais o exigirem. 

Parágrafo 1 0  — Dependem da deliberação dos sócios, as seguintes 
matérias: 
1 - .a aprovação das contas da administração; 
li — a designação dos administradores, 
separado; 

flP.6 & 
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III - a destituição dos administradores; 
IV - o modo de remuneração dos administradores; 
V - amodificação do contrato social; 
vi - a Incorporação, a fusão, '.a transformação e a dissolução da 
Sociedade, ou a cessação do estado de liquidação; 
VII - a nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das 
suas contas; 
VIII - o pedido de recuperação judicial e extrajudldal. 

Parágrafo 20  - Não será realizada Reunião de Quotistas quando todos 
os sécios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto da 
mesma. 

• CLÁUSULA. 10 - A Reunião dos Quotistas terá quórum de instalação 
equivalente a sécios representantes da maioria do Capital Social, com 
poderes para decidir sobre todos os negócios sociais, bem como, para 
tomar as resoluções que julgar necessárias ou convenientes, à 
proteção e desenvolvimento da Sociedade, sendo presidida e 

• secretariada pelos sócios, terceiros e/ou administradores escolhidos 
pela maioria dos presentes. 

Parágrafo único - É estabelecido quórum de deliberação para os 
seguintes casos: 

a) pelos votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do Capital 
Social, para modificação do contrato social, a designação de 
administrador sócio no contrato social, a incorporação, fusão, 
transformação e dissolução da Sociedade, ou a cessação do estado de 
liquidação; 

b) pelos votos correspondentes à totalidade do Capital Social, 
enquanto o mesmo não estiver integralizado; e de dois terços, no 
mínimo, após a .integrallzação, para a designação de administrador 

• não sócio; 

c) pelos votos correspondentes à maioria do Capital Social, para, 
ressalvado o disposto nas alíneas a e b, a designação de sécio 
nomeado administrador em ato separado e a destituição de 
administradores, sécios ou não, o modo de sua remuneração e o 
pedido de recuperação judicial ou extrajudiclal; 

tç& 	 W/0 
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d) pelos votos correspondentes à maioria do Capital Social presente à 
Reunião, pata quaisquer outras matérias para as quais a Lei ou o 
Contrato Social não exijam quórum maior de deliberação. 

CLÁUSULA 11 — A Reunião dos Quotistas será convocada pela 
administração, mediante aviso transmitido por carta registrada com 
aviso de recebimento ou telegrama com antecedência mínima de 8 
(oito) dias, contendo local, data e hora de realização, bem como a 
Ordem do Dia. O referido aviso poderá ser dispensado, quando todos 
os sócios comparecerem ou se declararem; por escrito, cientes dos 
dados que lhes seriam Informados por meio da convocação. 

Parágrafo 10 - O sócio pode ser representado na reunião por outro 
sócio ou por advogado, mediante procuração com poderes 
específicos, Independentemente de modificação do Contrato Social, 
que deverá ser arquivada na sede da Sociedade. 

Parágrafo 2 0  - Dos trabalhos e deliberações tomadas na Reunião de• 
Quotistas será lavrada, no Livro de Atas de Reuni6es de Quotistas, 
ata assinada pelos membros da mesa e por sócios participantes da 
reunião, quantos bastem à validade das deliberações, mas sem 
prejuízo dos que queiram assiná-la, podendo, a critério dos sócios, 
ser arquivada. no Registro Público de Empresas Mercantis cópia 
devidamente autenticada pelos administradores ou pela mesa. 

Parágrafo 3 0  - Os livros sociais poderão assumir a forma de folhas 
digitadas, a serem posteriormente encadernados hipótese em que 

• 	cada livro terá no máximo 20 folhas. 

Parágrafo 40  — As deliberações tomadas de conformidade com a Lei e 
o Contrato Social vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou 
dissidentes. 

CAPÍTULO IV 
ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA 12 - A Sociedade poderá a qualquer momento, designar 
administradores não sódos no próprio contrato social ou em Reunião 
de Quotistas convocada para este fim. 

a Parágrafo único - A Sociedade será administrada pelo sócio CACILDO 

\\ 1) GRUBER, Já qualificado, e pelos administradores não sócios LUIS 
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REINALDO GRUBER, brasileiro, natural de São bento do Sul-SC, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, 
portador da Cédula de Identidade no 733.963 SSP/SC, inscrito no 
CPF/MF sob no 311.339.16953, residente e domiciliado na cidade de 
São Bento do Sul-SC, na Av. Nereu Ramos, n.° 97, Ap. 08, Centro, 
CEP 89280-336; e ANESIA ZSCHOERPER, brasileira, natural de São 
Bento do Sul - SC, viúva, empresária, portadora da Cédula de 
Identidade n°. 174.297-3 SSP/SC, inscrita no CPF/MF sob n.° 
382.636.709-00, residente e domiciliada em São Bento do Sul - SC, 
na Rua Marechal .Deodoro, n.° 292, Centro, CEP 89280-130; todos na 
qualidade de Diretores, ficando dispensados de prestar caução. o 	
CLÁUSULA 13 - A Diretoria terá amplos e gerais poderes de 
administração dos negócios sociais e a prática dos atos necessários 
ao regular funcionamento da Sociedade, representando-a em juízo ou 
fora dele, ativa e passivamente, podendo contratar, transigir, contrair 
obrigações, enfim, desempenhar todos os atos necessários para o 
cumprimento de suas atribuições, assinando isoladamente.. 

Parágrafo 1 0  - No limite de suas atribuições, o Diretor poderá 
constituir mandatários ou procuradores em nome da Sociedade para 
substitui-lo na prática dos atos de sua competência, especificando 
detalhadamente no instrumento de procuração os atos que poderão 
praticar e o prazo de duração, exceto mandato judicial, que poderá 
ser por prazo Indeterminado. 

Parágrafo 20 - Nos poderes da gestão dos negócios da sociedade 
• 

	

	estão implicitamente incluídos os de contrair empréstimos junto às 
instituições financeiras, podendo os membros da diretoria, para tanto 

• hipotecar e/ou alienar bens móveis, constituir penhor de qualquer 
natureza, caucionar títulos ou direitos creditórios e dar bens móveis 
em alienação fiduciária em garantia. 

Parágrafo 30  - Para os efeitos legais determinados, os Diretores 
autorizados ao uso da denominação social assinarão juntamente com 
a denominação. 

Parágrafo 40 - Ocorrendo Impedimento legal ou permanente de 
qualquer dos Diretores, a escolha do substituto caberá aos sócios em 
Reunião de Quotistas, podendo o substituta praticar todos os atos 

ç, necessários dentro -dos limites e atribuições conferidas ao Diretor 

\\ 	
substituído. 

Para verificara autenticidade acesse vwwjucesc.sc.gov.br  
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CLÁUSULA 14 - A Diretoria receberá mensalmente, a título de pró-
labore, a importância que for fixada, em Reunião dos Quotistas, por 
deliberação de sócios representantes da maioria do Capital Social. ...... 

CLÁUSULA 15 - É vedado à Diretoria, em nome da Sociedade, prestar 
aval, fiança ou oferecer garantias pessoais em favor de terceiros. Não 
se incluem na proibição os atos que forem praticados em benefício ou 
a favor da própria Sociedade, suas associadas, coligadas ou 
controladas. 

Parágrafo único - O prazo de gestão da Diretoria é por tempo 
Indeterminado, podendo ser destituída a qualquer tempo, conforme 
disposição do presente Contrato Social. 

CAPÍTULÕV 
EXCLUSÃO DE sócio 

CLÁUSULA 16 - A Sociedade poderá, mediante deliberação de sócios 
representativa de mais da metade do Capital Social, efetuar a 
exclusão de qualquer sócio, mediante justa causa. 

Parágrafo jO - A deliberação de exclusão deverá ser tomada em 
Reunião de Quotistas convocada especialmente para tal fim, sendo 
facultada ao sócio acusado, nesta ocasião, a apresentação de defesa. 

Parágrafo 20 - Entende-se como Justa Causa, além de outras 
hipóteses causadoras de prejuízo aos negócios sociais ou a affectio 
societatis, a violação de cláusula contratual, a concorrência desleal, o 
uso indevido da firma ou da denominação social, a recusa à prestação 
de serviços necessários ao desenvolvimento dos negócios sociais, a 
supervenlência de Incapacidade moral, a falência ou insolvência civil, 
e Incompatibilidade com os demais sócios. 

Parágrafo 30 - Existindo direitos e haveres, deverá ser aplicado ao 
sócio excluído as disposições previstas na cláusula 19. 

CAPÍTULO VI 
DA RETIRADA, IMPEDIMENTO OU FALECIMENTO DE 	

/ 

QUALQUER DOS sócios 

Para verificar a autenticidade acesse 	.jucesc.sc.gov.br 
e informe o número 00021612018-03 na consulta de processos. 
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CLÁUSULA 17 - A Sociedade não se dissolverá pela retirada, 
exclusão, interdição, falência, insolvência ou Impedimento de 
qualquer dos quotistas, efetuando-sé a apuração de seus haveres na 
forma do disposto na cláusula 19. 

- 	CLÁUSULA 18 - A Sociedade também não se dissolverá por 
falecimento de qualquer dos quotistas, caso em que os herdeiros 
poderão optar pela permanência na Sociedade, respeitando a 
distribuição de quotas que vier a ser feita no inventário respectivo, 
ou, no prazo de 90 dias, a contar da distribuição, dela se retirarem 
obedecendo ao disposto na cláusula 8, ou alndã terem suas quotas 

• 	liquidadas nos termos da cláusula 19. 

Parágrafo único — O ingresso dos herdeiros na Sociedade poderá ser 
vetado por sócios que representem a maioria do Capital Social, caso 
em que se aplicará o disposto na Cláusula 19. 

CLÁUSULA 19 - Os haveres dó sócio retirante, interdito, falIdo,, 
insolvente, impedido, excluído ou falecido, serão apurados com base 
no último Balanço aprovado, pagável em 36 (trinta e seis) prestações 
mensais, iguais e consecutivas, acrescidas de juros de 6% (seis por 
cento) ao ano e de correção monetária equivalente à variação de 
índice geral de preços (conceito de disponibilidade interna) calculado 
pela Fundação Getúlio Vargas, ou índice similar, que preserve o valor 
real da moeda, a contar do desligamento do sócio. 

Parágrafo 1 0  — Os sócios remanescentes poderão, se assim o permitir 
a situação econômica financeira da Sociedade, estabelecer condições 
e prazos mais favoráveis que os previstos no parágrafo anterior, ao 
sócio retirante, interdito, falido, insolvente, impedido, excluído ou 
falecido. 

'Parágrafo 20  - Os haveres do sócio retirante poderão ser pagos em 
moeda corrente nacional ou em bens Imóveis. 

Parágrafo 30  - Somente é facultado ao sócio retirar-se da Sociedade, 
nos trinta dias subsequentes à reunião, nos casos em que for 
dissidente de modificação do 'contrato, fusão da Sociedade, 
Incorporação de outra, ou dela por outra e transformação, quando 
terá as suas quotas liquidadas, conforme o estipulado no caput. 

p.11 

Para verificar a autenticidade acesse vnwjucesc.sc.govbr 
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CAPÍTULO VII 
DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

CLÁUSULA 20 - Ocorrerá dissolução da Sociedade quando houver 
insuficiência de capital, impossibilidade de execução do objeto social, 
falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, nas hipóteses previstas na Lei, ou por 
deliberação dos sócios que representam a maioria absoluta do Capital 
Social. 

• 	Parágrafo único - Determinada a dissolução, cumpre à Administração 
providenciar imediatamente a Investidura do liquidante que poderá 
ser um dos sócios ou um terceiro, com poderes para praticar todos os 
atos necessários, em consonância com as leis vigentes, devidamente 
escolhido pelos sócios que representem a maioria absoluta do Capital 
Social. Procedendo-se a liquidação da Sociedade, e uma vez saldado 
todo o passivo, o ativo restante será partilhado entre os sócios, 
proporcionalmente às suas participações no Capital Social. 

CAPÍTULO VIII 
EXERCÍCIO SOCIAL, RESERVAS, DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 

CLÁUSULA 21 - O exercício social iniciar-se-á no dia 01 de janeiro e 
terminará no dia 31 de dezembro do mesmo ano, devendo, o 
administrador, nesta ocasião, prestar contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração das demonstrações 
financeiras exigidas em lei, que não precisarão ser arquivadas 
perante o Registro do Comércio ou publicadas. 

Parágrafo 10 - Do lucro apurado, depois de deduzida a provisão para 
o imposto de renda, o remanescente terá a destinação que for 
atribuída pelos sócios representando a maioria do Capital Social, em 
reunião que para tal finalidade deverão realizar. Ocorrendo prejuízos, 
serão compensados com resultados positivos futuros, com lucros 
acumulados, ou absorvidos pelo Capital Social, com sua consequente 
redução, nos termos da lei. Os sócios partldparão nos resultados 
proporcionalmente a participação social de cada um. 

Parágrafo 	20 - 	 Poderão os 	sócios deliberar 	a 	distribuição 
desproporcionai dos lucros, desde que com a aprovação dos que '4 

Para verificar a autenticidade acesse 	.jucesc.sc.govbr 
e informe o número 00021612018-03 na consulta de processos. 
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tiverem suas participações nos lucros reduzidas em virtude da 
referida deliberação. 

Parágrafo 3 0  - Não poderão eventuais credores dos sócios, mesmo na 
hipótese de Insuficiência de bens  dos mesmos, fazer recair a 
execução sobre o que a estes couber nos lucros da Sociedade, ou na 
parte que lhe tocar em liquidação. 

Parágrafo 40  - A Sociedade poderá levantar demonstrações 
financeiras intermediárias, proceder com a apuração contábil mensal 
de lucro e distribuir lucros apurados a qualquer tempo, observadas as 
limitações legais, e ainda distribuir lucros com base nos lucros 
acumulados ou reservas de lucros constantes do último balanço 
patrimonial. 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁUSULA 22 - A Sociedade não terá Conselho Fiscal, sendo, 
portanto, vedada a sua Instalação, sem prévia alteração do presente 
Contrato Social. 

CLÁUSULA 23 - Nos casos omissos neste contrato, a Sociedade se 
regerá pelos dispositivos referentes às Sociedades Limitadas, 
constantes na Lei no 10.406 de 10.01.2002, e, terá regência 
supletiva, no que for aplicável, pela Lei n° 6.404 de 15.12.1976, do 
conhecimento de todos sócios, que a elas se sujeitam como se de 
cada uma se fizesse aqui especial menção. 

CLÁUSULA 24 - Os administradores declaram, sob as penas da lei, 
que não estão impedidos, por lei espeCial, de exercer a administração 
da Sociedade, nem estão condenados à pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peçulato; 
ou contra a economia popular,  contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
Consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA 25 - Os contratantes, neste ato, elegem o foro da cidade 
de São Bento do Sul - SC, para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato, bem como para a 

\I P.13 w 
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solução de quaisquer litígios que dele possam decorrer, renunciando 
a qualquer outro foro, por mais especial ou privilegiado que outro 
venha a ser. 

E, por estarem assim justos e contratados, as partes firmam o 
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, juntamente 
com as testemunhas abaixo nomeadas, para que produza todos os 
efeitos legais. 

Bento Sul - SC, 20 de agosto de 2012. 

o 

Sócio e tMretor 

SILVANA OUBER 
Sócia 

// VITØR 
Sócio 

pp. Luis Reinaido Gruber 

LINO ZSCH ERPER NETO 
Sócio 

• 	 CAROLXNA014CÓU 
Sócia 

pp. Anesia Zsch 	er 

Testemunha 

Nome: Vinlcio,kosmala 
ÕPF/MF n° 4$.326.399 -91 
RG no 1.17.095.7 - SSPISC 

. A 
Nome: Ivo 
CPF/MF no 380.819.119-87 
RG n° gaIR977.786 - SSPISC 

W
UNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAN1A ÇATNIINM 
!RTIFCOORESISTROÇI.t 10/1W2012 SOB N 20122516288 

roIacub 121261628-6. DE 11/0912012 

WrflSt42 2 0003467 1 
SAO BENtO 14IPTOMOVtIS LTDA - 

SECRETARIO GERAL t 14 	
tJLLso.so.gov.br 	

aAsco BORGES BARCEUOS 

Para verificar a autenticidade acosse  
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ANEXO IV 

PROCURAÇÃO 

Por este instrumento particular de Procuração, a SÃO BENTO AUTOMOVEIS LTDA., com 
sede na rua Antonio Kaesemodet, 197 centro na cidade de São Bento do Sul - SC., 
inscrita no CNPJ /MF sob n° 86049.85510001-22., Inscrição Estadual sob n° 
250.167.310, representada neste ato por meio de seu representante legal Sr. Cacildo 
Gruber, identidade n0 1.646.285, e CPF N° 316.290.839-68, nomeia e constitui seu 
bastante Procuradora a Sra. Alline Carvalho Fuckner, vendedora, portadora da carteira de 
identidade n°4.516.317 e CPF n° 041.730.759-44 a quem confere amplos poderes para 
representar a SÃO BENTO AUTOMOVEIS LTDA., perante a Prefeitura Municipal de 
Agudos do Sul., no que se referir ao PREGÃO PRESENCIAL N° 3312018, com poderes 
para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa 
de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar 
a redução de preço desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo 
ao final da sessão, Apresentar proposta de preços, manisfestar-se imediata e 
motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 
assinar a ata as sessão e contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo 
PREGOEIRO, enfim praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 
outorgante. 

A PRESENTE PROCURAÇÃO É VÁLIDA ATÉ O DIA 30 DE MARÇO  DE 2018. 

4SÃO BENTO DO 19 DE MARÇO DE 2018. 
'7k! a 

TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE SAO BENtO DO 50 
E J3TO LACEEDa OT CEETaO - sLo SETEflTD SJL - 	- SE' Ens O TE 

d'o TAHE-$iAOpr 

R.coflhtçOedeufépozAtTrENtCflL4flEs( 	•)de, 

CA 	DO GR 	ER 
DIRETOR 

° ..
t  

 S,to finas do SuL-SC fl/G3/2WS Em cnwmaul,o - 	4EmoI.3,1S.Se1otO.To,aií.B$5, 

CPF 316.290.839-68 

SÃO BENTO AUTOMOVEIS LTDA / 
CNPJ 86049R55/0001-2 1 	I,sçr Eslad,,aI 250 	67 310 
Rua Antonto Kaestmodeh 197 	Centro 
CLI' 89290-000 	São Bento do Sul/SC. Fone 	47 3203-1300 	Fax: 473203-1333 

Ernail bentauto()bentauto.eornbr 
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ANEXO V 

Processo Licitatório n° 33/2018, modalidade Pregão. 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

o 

A SÃO BENTO AUTOMOVEIS LTDA CNPJ N° 86.049.85510001-22, sediada a 
Rua Antonio Kaesemodel, 197, bairro Rio Negro, na cidade de São Bento do Sul 
- SC, declara que, nos termos do art. 40 , VII, da Lei n° 10.5201200,2, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação para a participação no presente 
processo licitatório, modalidade Pregão n° 13712017, na forma presencial, cujo 
objeto é a aquisição de HUM (1) veículo. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

• 	SÃO BENTO DOJSUL, 19 de MARÇO de 2018. 

CACILDO GfLIBER 
CPF 316.290.839-68 
RG 1.646.285 

kLíw3t Qtt 
SÃ BENTO AuroMovEls LEDA 
CNPJ 86049.855/0001-22 lusa. Estadual 250 167.310 
Rua Aol aula Kaesemodel 197 Centra 
CEP 89.290-000 São Beato do StiI/S.0 
Fone 47 3203-1300 	Fax 473203-1333 	E.MaiI benlauto@beiilauto.com  br 
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Certidão 

AM 
www ,pien.pt.qo. 

4!$ Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 21/0412018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 22 de Março de 2018 

NEGATIVA N° 	721/2018 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 19ZTMJ42QES4C442XBS2 

FINALIDADE: JUDICIAL 

RAZÃO SOCIAL: SÃO BENTO AUTOMOVEIS LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
DE FORA 

12696 86.049.855/0001.22 250167310 
ENDEREÇO 

RUA ANTONIO KAESEMODEL, 197- RIO NEGRO CEP: 89287470 São Bento do Sul - SC 
CNAE / ATIVIDADES 

Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos 

o 

o 

http://1 92.168.1 .7:7474/esportal/stnlcertidao.viewlogic7jdCertidaoloo36 	 112 



2210312018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

jffl 

O Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e suspensas (CEIE) é um banco de informações mantido pela Controiadoria-Gerai da União que tem como objetivo consolidar a 
relação das empresas e pessoas fisicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública, Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNPJ: 
] 

Nome, 
] 

t:  S:c 

Tipo de Sanção Todos 	 V 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 22/0312018 14:48:33 

Não foram encontrados registros que atendem ao seguinte critério de busca: 

CNP/CPF: 86049855000122 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou Indiretos 
que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme informado pelo  órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

* Constatou-se que o nome informado pelo órgão santionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado cilcando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 

nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionndor. 

* Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restnção do direito de 
contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portai da Transparência. 

1/1 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquise Impedidos de Licitar 

fornecedor 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 	86049555000122 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento; de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

í1 
ENHUM ITEM ENCONTRADO! 

o 

1/1 



ENVELOPE N° 1 

PREGÃO PRESENCIAL N°033/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

PROPOSTA DE PRECOS 

DATA DA ABERTURA: 22/03/2018 

PROPONENTE: SÃO BENTO AUTOMÓVEIS LTDA 

ENDEREÇO: RUA ANTONIO KAESEMODEL, 197, RIO NEGRO, SÃO BENTO DO SUL-SC 

CNPJ: 86.049.855/0001-22 

NOME DO REPRESENTANTE: ALLINE CARVALHO FUCKNER- 041.730.759-44 
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ANEXO VI 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

SR. PREGOEIRA, 

REF.: EDITAL DE PREGÃO N° 03312018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sa  nossa proposta de preços, relativa 
à licitação em epígrafe, cujo objeto é Aquisição de 01 veículo Automotor, tipo 
passeio, conforme especificações abaixo: 

Item Qtde Und. Descrição/Especificações Unitário Total 

01 1 UN 
Marca/Modelo: 	VW / GOL 	1.0 TRENDL]INE, 
VEÍCULO 	AUTOMOTOR 	NOVO, 	TIPO R$40.900,00 R$40.900,00 

AUTOMOVEL, 	ZERO 	KM, 	ANO 	DE 
FABRICAÇÃO 	2018, 	MODELO 	2018, 
MOTORIZAÇÃO 	1.0, 	NA 	COR 	BRANCA, 
DESTINADO 	AO 	TRANSPORTE 	DE 
PASSSAGEIROS 	COM 	AS 	SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

• "ABS" 	- 	FREIOS 	COM 	SISTEMA 
ANTITRAVAMENTO 

• "EBD" 	- 	FREIOS 	COM 	DISTRIBUIÇÃO 
ELETRONICA DE FRENAGEM 

• "ESS" 	- 	ALERTA 	DE 	FRENAGEM 	DE 
EMERGÊNCIA 

• "E-FLEX" - SISTEMA DE PARTIDA A FRIO 
SEM 	RESERVATÓRIO 	ADICIONAL 	DE 
GASOLINA 

• 2 AIRBAGS (PASSAGEIRO E MOTORISTA) 
• 2 APOIOS DE CABEÇA NO BANCO TRASEIRO 

COM AJUSTE DE ALTURA 
• ALERTA SONORO DE FARÓIS ACESOS 
• ALERTA SONORO E VISUAL DE NÃO 

UTILIZAÇÃO DO CINTO DE SEGURANÇA DO 
MOTORISTA 

• ANTENA NO TETO 
•AR-CONDICIONADO 	COM 	FILTRO 	DE 

POEIRA E PÓLEN 
• BANCO DO MOTORISTA COM AJUSTE DE 

ALTURA 
• CINTOS DE SEGURANÇA DIANTEIROS COM 

PRÉ-TENSIONADOR  



• CINTOS 	DE 	SEGURANÇA 	LATERAIS 
TRASEIROS RETRÁTEIS 

086 • DESEMBAÇADOR DO VIDRO TRASEIRO 
• DIREÇÃO HIDRÁULICA 
• ENCOSTO 	DO 	BANCO 	TRASEIRO 

REBATÍVEL 
• FARÓIS 	SIMPLES 	COM 	MÁSCARA 

ESCURECIDA 
• GRADE DIANTEIRA EM PRETO 
• LAVADOR 	E 	LIMPADOR 	DO 	VIDRO 

TRASEIRO 
• PAINEL DE INSTRUMENTOS COM CONTA- 

GIROS 
• VELOCÍMETRO E MARCADOR DO NÍVEL DE 

COMBUSTÍVEL 
• PARA-CHOQUES NA COR DO VEÍCULO 
• PARA-SOL 	COM 	ESPELHO 	PARA 

MOTORISTA E PASSAGEIRO 
• PREPARAÇÃO PARA SISTEMA DE SOM COM 

FIAÇÃO 
• RETRORREFLETORES NO 	PARA-CHOQUE 

TRASEIRO 
• RODAS DE AÇO ARO 14" COM PNEUS 185/65 

R14 E CALOTAS "XISTO" 
• SUPORTE PARA CELULAR COM ENTRADA 

USB 
• TEMPORIZADOR DO LIMPADOR DO PARA- 

BRISA 
• TOMADA 12V NO CONSOLE CENTRAL 
• TRAVAMENTO ELÉTRICO DAS PORTAS 
• VIDROS DIANTEIROS ELÉTRICOS 
GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO OU 100 MIL KM 
RODADOS 

• 	
1 - VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 40.900,00 (QUARENTA MIL E 

NOVECENTOS REAIS.) 

2 - VALIDADE DA PROPOSTA 60 (SESSENTA DIAS) a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas. 

3 - FORMA DE PAGAMENTO: ATÉ 30 (TRINTA) DIAS DA ENTREGA DA NOTA 

FISCAL. 

4 - PRAZO DE ENTREGA: 30 (TRINTA DIAS) CONTANDO A PARTIR DA DATA 

DO RECEBIMENTO DA REQUISIÇÃO DE EMPENHO; 

5- PRAZO DE GARANTIA DO ITEM COTADO É 3 ANOS OU 100.000 KM. 

LI 



5 - FINALIZANDO APROVEITAMOS PARA COMUNICAR QUE ESTAMOS DE 

PLENO ACORDO COM TODAS AS CLÁUSULAS ESTABELECIDAS NESTE 

EDITAL. 	 087 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: SÃO BENTO AUTOMOVEIS LTDA 

CNPJ 86.049.85510001-22 	 INSC 250167310 

RUA ANTONIO KAESEMODEL, 197, SÃO BENTO DO SUL - SC 

AGENCIA BANCARA BANCO DO BRASIL AG 3428-2 	C/C 3347-2. 

São Bep'to,do Sul, fl/de MARÇO 2018. 

DIRETOR 	'I 

CPF 316.290.839-68 

SÃO BENTO AIITOMOVEIS LTDA 
0311,1 86.049.855/0001-22 	1nsor. Estadual 	250.167.310 
Rua Antonio Feesemodel, 197 	Centro 
062 89.290-000 	São Bento do SulIS-O. 
Fone 	47 3634.1159 	Fax: 47 3634.1065 	E.Mail bentauto@bentauto.com.br  

LP <~ - 
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ENVELOPE N°2 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03312018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

DOCUMENTACÃO DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: SÃO BENTO AUTOMÓVEIS LTDA 

ENDEREÇO: RUA ANTONIO KAESEMODEL, 197, RIO NEGRO, SÃO BENT( DO SUL-SC 

CNPJ : 86.049.855/0001-22 

NOME DO REPRESENTANTE: ALLINE CARVALHO FUCKNER -041.73075944 



[11:14] ' 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

1 NÚMERO DE INSCRIÇÃO 	 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

1 86.049.85510001 -22 	 968 
1 MATRIZ 	 CADASTRAL j19/07/1 

NOME EMPRESARIAL 

SAO BENTO AUTOMOVEIS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FAJ4TASL&) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
4511-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

45.11-1-02 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica do veículos automotores 
66.193-99 - Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente 
64.62-0-00 - Holdings de instituições não-financeiras 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

191 

MUNICÍPIO 	 UF 

SAO BENTO DO SUL 	 ISC 

LOGRADOURO 

R ANTONIO KAESEMODEL 

CEP 

89.287-470 
BAIRRO/DISTRITO 

RIO NEGRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ivo@bentauto.com.br  
TELEFONE 

(47) 3203-1 311 1(47) 3203-1 300 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRkL 

2410912005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 1510312018 às 11:22:44 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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SINTEGRA/ICMS 	 090 
Consulta Pública ao Cadastro do Estado de 

Santa Catarina  
UlTatailu 

Cadastro Atualizado até; 151312018 

Data da Consulta: 151312018 

IDENTIFICAÇÃO * 

CPF/C1 ,1P3: 86049855000122 	 Inscrição Estadual: 	12501673 10  

Nome/Razão Estadual: SAO BENTO AUTOMOVEIS LTDA 

ENDEREÇO 

Logradouro: 	1 RUA: ANTONIO KAESEMODEL 

Número: 	1 00197  1 Complemento: 	
- 	

Bairro: 	RIO NEGRO 

UF: 	SC Município: 	(SÃO BENTO DO SUL 1 CEP: 	189287470 

Endereço Eletrônico: 1  bentauto@bentauto.com.br  Telefone: 	14732031300 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Data de Inicio de Atividade: 12107/1968 

Situação Cadastral Atual: (ATIVO 	 1 Data desta Situação Cadastral: 	112/0711968 

Observações: 

Regime de Apuração de ICMS: NORMAL 	 Enquadramento Fiscal: (NORMAL 

Código e Descrição da Atividade Econômica Principal: 

4511101 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos 

Contribuinte credenciado a emitir os seguintes documentos eletrônicos abaixo: 

- - 

 

Credenciado -a Emitir Nota Fiscal Eletrônica - NFe a partir de 01/0912009 

- - Credenciado a Emitir Escrituração Fiscal Digital - EED a partir de 0110112009 

Código e Descrição das Atividades Econômicas Secundárias: 

- 4511102 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados 

- 4530703 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 

- 4732500 - Comércio varejista de lubrificantes 

- 6462000 - HoIdings de instituições nãofinanceiras 

- 5619399 - Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente 

- 4520001 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 

Observação: 	Os dados acima estão baseados em Informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. 
Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis à 
Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária derivada de operações com ele ajustadas. 

Voltar para nova seleção de contribuinte 
Acessar cadastro de outro Estado 



091 IMPRIMI! 1  VOLTAR 

CAIXAia 
:VIX, 	ONC'MCA 

Certificado de Regularidade do FGTS - CItF 

Inscrição: 	8604985510001-22 

Razão Social: SAO BENTO AUTOMOVEIS LTDA 

Endereço: 	RUA ANTONIO KAESEMODEL 197 / CENTRO / SAO BENTO DO SUL / SC 
/ 89290-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 08/03/2018 a 06104/2018 

Certificação Número: 2018030802451599807210 

Informação obtida em 15/03/2018, às 11:27:08. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 
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0*2 

PODER JUDICIÁRIO 
J[JS1 . ! .ICI DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SAO BENTO AUTOMOVEIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 86.049.855/0001-22 
Certidão n°: 146210798/2018 
Expedição: 15/03/2018, às 11:28:38 
Validade: 10/09/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SAO BENTO AUTOMOVEIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) , 

inscrito (a) no CNPJ sob o n °  86.049.85510001-22, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

e. crseõs -. 	:dt@tzt.i ..... 



Receita Federal 

Emissão de 2 via de Certidão 	 Página 1 de 1 

093 
PartiSSlL 	Acesso à informação 

S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SAO BENTO AUTOMOVEIS LTDA 
CN12J: 86.04985510001-22 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto á 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 211012014. 
Emitida às 14:08:00 do dia 2011212017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1810612018. 
Código de controle da certidão: F89C.032131.60715EFD 

• 	Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta 

http://www.receita.fazenda.gov.1r/Ap1icacoes/ATSpo/Ceijjdao/CNDConjunt.aSegvja.. . 15/03/2018 



ESTADO DE SANTA CATARINA 	 094 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 	SAIO BENTO AUTOMOVEIS LTDA 
CNPJ/CPF: 	 86.049.85510001-22 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: 	 Lei n0 3938166,Art. 154 
Número da certidão: 	 180140007536602 
Data de emissão: 	 2410112018 14:30:06 
Validade (Lei n2 3938/66, Art. 158, 

modificado pelo artigo 18 da Lei n 	2510312018 
15.5101114: 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br  

[1 

Este documento foi assinado digitalmen 

Impresso em: 1510312018 



&s ESTADO DE SANTA CATARINA 	 Página: 1 / 1 

1 !t1!I1 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL 

W SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 	 095 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
N°611612018 

Nome/Razão: SAO BENTO AUTOMOVEIS LTDA 	 Código: 193666 

CNPJ/CPF: 	86.049.85510001-22 
Endereço: 	ANTONIO KAESEMODEL 

Complemento: 
Bairro: 	RIO NEGRO 	 CEP: 89.287-470 	Cidade: São Bento do Sul - SC 

FINALIDADE 

Certificamos, para os devidos fins,que conforme os Registros Cadastrais de Tributação de Imposto e 
Taxas desta Prefeitura, constatamos que SAO BENTO AUTOMOVEIS LTDA, residente e domiciliado na 
RUA ANTONIO KAESEMODEL n° 197, cadastrado no CPF/CNPJ sob o n° 86.049.85510001-22, nada deve 
a Fazenda Municipal, até a presente data, ficando ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a 
qualquer tempo as penalidades pecuniárias não lançadas a data desta. 

Validade até: 1610412018. 	 São Bento do Sul (SC), 15 de março de 2018. 

Li 

Código de Controle: WGT211201-000-UNWZDQ-25881 3408 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle 
informado. 

http://saobentodosul.atende.net  

ri 
Emitida via Portal do Cidadão 



BENTAUTO 
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ANEXO III 

Edital de Pregão ri 0  03312018 da PREFEITURA MUNICIPAL de PIEN - PR 

DECLARAÇÃO 

. SÃO BENTO AUTOMÓVEIS LTDA, sediada na Rua Antonio Kaesemodel, 197 centro 
SÃO BENTO DO SUL - SC., inscrita no CNPJ sob n° 86.049.85510001-22, por intermédio 
de seu representante legal, Sr. Cacildo Gruber portador da carteira de identidade n° 
1.646.285, CPF no 316.290.839-68, declara, para fim do disposto no inciso V do at.27 da 
Lei n08.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854199, de 27 de outubro de 
1999, que não utiliza em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos, em 
horário noturno de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, 
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos. 

- Declaramos também para os fins de direito, na qualidade de Proponente do 
procedimento licitatório em epigrade, instaurado por este município, que nenhum de 
nossos sócios é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 
- não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
- não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
em qualquer e suas esferas; 
- até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

9 de Março de 2018. do 5 

CACILDO G 
CPF 316.29 
RG 16462€ 

86 048 85510001-22 

	

BER 	 SÃO BENTO AUTOMÓVEIS 
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CNPJ 86049.855/0001-12 Itiser. Estadual 250167i 10 
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22103/2018 	7256049 
PODER JUDICIÁRIO 

	

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 	 097 
Comarca de São Bento do Sul 

CERTIDÃO 
FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO N°: 5188201 
	

FOLHA: 1/1 

À vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de São Bento do Sul, com distribuição anterior à data de 0710312018, verificou-se NADA 
CONSTAR em nome de: 

SAO BENTO AUTOMÓVEIS, portador do CNPJ: 86.049.85510001-22 . 	 ********* *********************** 

• 	 OBSERVAÇÕES: 

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

c) a autenticidade deste documento poderá serconfirmada no endereço eletrônico http://ww.tjsc.jus.br/portal,  opção 
Certidões/Conferência de certidão; 

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n° 11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128-
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. 

São Bento do Sul, quinta-feira, 22 de março de 2018. 

E1 

7256049 
PEDIDO No: ilIHlIIIllhIIIIli o 
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N: 25112010 

ALVARÁ- RENOVAÇÃO 
A PrefStura Municipal de São Bento do Sul, por força da .. 	 '* 14O Átt- 199 í 207 
concede a presente autorizaçaø d! LoIIaØo!nsJ* 	 mento '  de acordo com o 
despacho'exarado no Processpnt* 	

2209 

- 	SÃO BENTO AUTOMÓVEIS LTDA 
- - 	 Nome Fantasia - 	

BENTAUTO 
ENDEREÇO 

	

. 	RUA ANTO~ESIMOdEC1.ik 197 

	

- -. 	COMPLEMENTO: BENTAUTO 	 CEP:89287-470 

BAIRRO: CENTRO 	 UF: SC 

ATIVIDADE PRINCIPAL 
t 	 'Si 1Dscrtçáo 

4713 COMÉRCIO DE VEÍCULOS NOVOS E USADOS E PEÇAS 

ATIVIDADE SECUNDARIA 

Código Descrição 
4796 OFICINA MECÂNICA 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

86.049.855/0001-22 
INSCRIÇÃO MVNXCXPAL No.: 	 1448 

• 	 Metragem 	 2500 
• 	

- -k 	- 

:São Bento do Sul($0), 20 de »o d42.W. 
 

ROSNIAM:W.ME1-TEfl 	FINANÇAS 
a 

rQ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANA 099 
PREGÃO N° 03312018 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Aos vinte e dois dias do mês de março do ano de dois mil e dezoito, às 15:00 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373 Centro, Piên/PR, a Pregoeira e 

sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 231/2017, para procederem às atividades pertinentes ao 

PREGÃO PRESENCIAL n° 03312018, que tem como objeto Aquisição de 01 (um) veículo O km, ano 

de fabricação/modelo 201812018, cor branca, para Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. Às 

14:45 horas encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de proposta de preços e de habilitação 

pelas empresas interessadas em participar do certame, conforme previsto no item 1.4 do Edital. Às 15:00 

horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes e 

de recebimento dos envelopes, tendo sido credenciada 01 (uma) empresa participante a saber: SÃO 

BENTO AUTOMÓVEIS LTDA., inscrita no CNPJ sob n° 86.049.855/0001-22, estabelecida na Rua Antonio 

Kaesemodel, n° 197, Bairro Rio Negro, em São Bento do Sul/SC, CEP 89.287-470, fone: (47) 3203-1300, 

representado nesta sessão pela Sra. Alline Carvalho Fuckener, portadora do RG n° 4.516.317 e inscrita no 

CPF sob n° 041.730.759-44. Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento, iniciou-se 

a etapa de recebimento dos envelopes. A pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do envelope 

de proposta de preço, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira verificou o preço 

ofertado e sua conformidade com a previsão editalícia. Foi constatado que o proponente apresentou a 

proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que a representante credenciado 

optou em manter o preço ofertado na proposta escrita, cujo Relatório de Lances segue em anexo. Com  o 

encerramento da etapa competitiva, foi aberto o envelope de habilitação do participante ofertante do menor 

preço. A documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as 

exigências do edital. A ofertante do menor preço teve seus documentos verificados e achados conformes, 

sendo, portanto, habilitada. O proponente analisou e vistou a documentação, não tendo nada a acrescentar 

ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva e habilitada, a pregoeira declarou a empresa: SÃO 

BENTO AUTOMÓVEIS LTDA., vencedora, conforme registrado no Relatório de Classificação por 

Fornecedor que segue anexo. Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL n° 

03312018, considerando que: a) a proposta vencedora satisfaz às exigências do edital; b) a vencedora 

encontra-se devidamente habilitado quanto à documentação exigida; c) os preços cotados estão dentro do 

limite estabelecido em edital; d) não houve manifestação expressa por parte da licitante de intenção de 

interpor recurso. Para a regular finalização do procedimento, a pregoeira adjudicou o item acima 

identificado. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de 

apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

SÃO BENTO AUTOMÓVEIS LTDA. 

1 
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Ob4o: AQUISICÃO DE 01 UMI VEICULO OIQ1. ANO DE FABRICACÃO,MOOELO2O1S'2018. COR BRMJC 

LATERAIS, CAPACIDADE P1A (CINCO) PESSOAS; CAIXA DE CAMBIO COM O5(CINCO) MARCHAS A FRENTE E UMA RÉ: TAPETES DE BORRACHA; ALÇA DE 
SEGURANÇA DIANTEIRA LADO PASSAGEIRO; ASSOALHO EM CARPETE; BARRA DE PROTEÇÃO NAS PORTAS; PROTETOR DE CÁRTER; AR CONDICIONADO, 
DIREÇÃO HIDRÁULICA VIDROS E TRAVAS ELÉTRICAS; NA COR BRANCA PORTA MALAS DE 283 LITROS, AIR BAG DUPLO E ABS. GARANTLAMINIMADE 1 ANO OU 
100MILFQ1 RODAOOS, 

Fo~ 27 	 SAOBENTOAUTOMOVEIS LTDA 	 ~GOL 1OTRENLINE 	 Vc4icedor 
Rda 	 Vor 

Laico Inicial 	 ~00 

cz 1 
PATRICIA APaJANOVSKI 	 DOROTI D1/11T L PIECKOCZ 	 BERNADErE NAGUEROVSÇI IYJS SANTOS 

ero 	 Memro 	 Membro 

SÃO BENTO AUTOMOVS LTDA 

o 
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Pregão 3312018 

Itaii ProdutoSpiço 	 UN. 	QvaflaJe Sbtus 	Mama 	 ModS 	 Pfipu~ 	PTToti Sd 

LoteXi LoS1 

001 16759 VEICULO AUTOMOTOR NOVO, ZERO IW,MO DE FABRICAÇÃO 	MODELOla 	 UN 	IX Casfica 	WDOLIOTRENUNE 	 409M0C 	4D9M0O *  

TIPO AUTIÓWL DESTIN ADO AOTRANSPORTE DE PASSAGEIROS E AO USO DE SERVIÇOS, COMAS SEGUINTES CCTERSTICAS MÍNIMAS: 
MOTOR BICBUSTÍVEL ÍAL000UGASOUNAÍ, POTÊNCIA MIN675CCIBR GASOLINA E55ÜCI6RÁLCOOL E IXO CILINDRADAS, QUATRO PORTAS LATE RAIS, CAPACIDADE PARAOS 	PESSOAS; CADA DE 
CAMBIO COM OS (CINCO) NARCHAS A FRENTE E UMA R~ TAPETES DE BORRACRÁ ALÇA DE SEGURANÇA DIANTEIRA AO PASSAGEIRO, ASSOALHO EM CARPETE, BARRA DE PROTEÇA) NAS PORTAS, PROTETOR DE 
CMTER;M CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA VIDROS E TRAVAS ELÉRICAS NA COR BRANCA PORTA MALAS DELITROS, AR BAG DUPLO EABS. G ARANTIA M!NIMADE 1 ANO OU IX MIL P4 RODADOS. 

VALOR TOTAL: 	100 

o 

[1 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 056012018 (Pregão Presencial n° 03312018) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão Presencial no 

033/2018, cujo objeto é a aquisição de 01 (um) veículo O km, ano de fabricação 201812018, 

na cor branca, em atendimento à Secretaria de Ação Social e Defesa Civil, para análise quanto à 

possibilidade de homologação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pela licitante, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n0  10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao edital, nem mesmo 

interposições de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira à vencedora do 

certame. 

- 
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2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 22 de março de 2018. 

L 
Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 

o 

2 
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Paraná, 27 de Março de 2018 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VII N° 1471 

03003 1 Manutenção dos Serviços Hospilalares 104 
10.302.2049 Aro sul/te ia 

de 

 Alta e Mmia Complexidade .Ambulatorial e hospitalar 

1791-339030.494 1 Material de Consumo 73.488,00 

006-339039.494 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Junidica 55.000,00 

TOTAL 11338.464,00 

ART. 20 - Para dar cobertura ao Crédito aberto pelo Artigo anterior, será considerado como recursos Financeiros a redução total ou parcial na 
seguinte dotação orçamentária: 

03000 Fundação Municipal de Saúde 

031301 M n'atenção dos Serviços Adminusualivos  

10.301.2054 Manutenção da Atenção Básica de Saúde 

1615-319011.495 Vencimentos eVatuageso Fixas - Pessom Civil 323.488,00 

1625-319013.493 Obrigações Ptirunais 05.000,00 
645-339030.495 Material de Consumo 100.000,00 
665-339039.495 Outros serviços da Tereciros - Pessaa Juridica 100.000,00 

03002 Manutenção dos Serviços de Saúde 

10.301.2052 M aaulençto da Estratégia em Saúde da Farnilia 

680-319011.495 Vencimentos e Vantagens Fixes - Pessoal Civil 165.000,00 
1640-319013.495 Obrigações Paarosais 85.000.00 
1700-339030.495 Material dc Consumo 11 5.000,00 
1710-559006.495 Outros serviços de Terceir 5-Pessoa Pisica 5.000,00 
1720-339039.495 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 20.000,00 
1730-4491152.495 uipamenaos e Material Permanente Itt000,w 
10.301.3050 M anutençio de Vigilinciacen Saúde 

17611.33903(1497 Material dcConsumo 192.788,0D 
1765-449052.497 Equipamentos e Material Permanente 8.70000 
03003 Matiutençlo dos Serviços Hospitalares 

1113112.2049 Assistência de Alta e Média Complexidade Ambulaloeial e Hospialar 

39õ3õ.  -3496 

18
79õ
05-339039496 

Malcn3nt dc Consuma 73.488,00 
Outros Serviços de Tereeit s,s - Pessoa Juridica 55.000.00 

TOTAL 1338.464,00 

ART. 3"- Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Paulo Frontin, 26 de março de 2018. 

SEBASTIÃO ELIAS DA ML VI NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daiane Turkot 

Código Identificador:A587EE43 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 032/2018 

1 N 	DA 	 DATA DE 

 

1 lICITAÇÃO 
MODALIDADE 

INSTAURAÇÃO 

DATA DE 
ABERTURA/ 

JULGAMENTO 
OBJETO VENCEDOR 

VALOR 
PRAZO) DE 
VIGÊNCIA/ 
EXECIJÇÃO  

Registro de Preços para eventual 
contratação de empresa pan 

prestação de ecreiçou de conoe rios 
de pneus, serviços de geometria, 

balanceamento, ali,nI,amento, 
eamhaçem, montagem e BEATRIZ FRANCIELE SCHIER, Inscrita 

78.31501) , 
82 (DOZE) 

PREGÃO 
09/03/2088 

22/03/2018 
denmontaEem de pneus, reparos 

no CNPJ na  24.104.888/0001-70 MESES 

032/2018 
PRESENCIAL 23/0312011 tipo "ti,tope, para os veienlos 

levesede mét0o porte e para as 
máquinas e caminhões da frota 

mnnie,'pal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:8965A005 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 033/ 2018 

21 	
DAI MODALIDADE 

DATA 	 DE1 
DATA 	 DEI 1 1 

VALOR 
PRAZO 	DEI 

' VrntNCr5sj LICITAÇÃO INSTAURAÇÃO 
ABEWIURA/ 1 OBJETO 1 VENCEDOR 

RS 
1 

JULGAMENTO 1 1 EXECUÇÃO) 	1 
Aquisição de 01 (um)veteulo 0 kin4 1 1 

033/2018 
PREGÃO 

09/03/2018 
22/03/2018 

ano
1 	

de 	fabrleuçlo/ntodelo1 
20032018, 	cor 	branca, 

- 

40.900,00 
30(t 	 1 PRESENCIAL 22/03/2018 Para 

Secretaria de Ação Social e Defesal 

SAO 	HFit'O 	AUTOMÓVEIS 	LTDA.,I l ,ane,i eu no CNPJ sob u' 86.049.855/000t-22 ' 1 DIAS DIAS 

1 1 
Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 
Código Identificador:4D130B1334 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 033/ 2018 

PROCESSO N° 56012018 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piêri, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

033/2018, referente ao processo n° 560/2018, que tem por objeto a Aquisição de 01 (um) 

veículo O km, ano de fabricação/modelo 2018/2018, cor branca, para Secretaria de Ação 

Social e Defesa Civil., tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação 

pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

• 	 Piên/PR, 23 de março de 2018. 

TURECK  

Prefeito Municipal 
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CONTRATO N° £302012018 

REFERENTE PREGÃO N° 03312018 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE CELEBRAM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PIN/PR E SÃO BENTO 

AUTOMÓVEIS LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de fornecimento que entre si 

celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Praça Expedicionário, n° 104, Centro, Piên/PR, neste ato 

representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 

3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro SÃO BENTO AUTOMÓVEIS LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 86.049.855/0001-22, Inscrição Estadual n° 250167310, 

Inscrição Municipal n° 193666, estabelecida à Rua Antonio Kaesemode!, n° 197, Bairro Rio Negro, em São 

Bento do Sul/SC, CEP 89.287-470, fone: (47) 3203-1300, neste ato representada pela Sra. Alline Carvalho 

Fuckener, portadora do RG n° 4.516.317 e inscrita no CPF sob n° 041.730.759-44, doravante denominado 

simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado o fornecimento, nos termos da Lei n° 8.666/93 

e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 

outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Aquisição de 01 (um) veículo O km, ano de fabricação/modelo 2018/2018, cor branca, 

conforme especificações constantes do ANEXO I. do Edital de Pregão Presencial n° 033/2018. 

Parágrafo Primeiro: O veículo adquirido é no modelo V W / GOL 1.0 TRENDLINE. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO OU A FORMA DE FORNECIMENTO (Art. 55,11, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O CONTRATADO entregará o objeto do presente contrato no Município de Piên, em até 

30 (trinta) dias após o envio da Nota de Empenho. 

Cláusula Terceira: o Veiculo deverá ser entregue na Rua Amazonas, n° 343, Centro, Piên/PR. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

1 
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Cláusula Quarta: O valor total do presente contrato é de R$ 40.900,00 (quarenta mil e novecentos reais), 

cujo pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante entrega da nota fiscal e 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

(que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por 

via eletrônica. 

Parágrafo único. O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95. 

DOS PRAZOS DE INÍCIO E DE CONCLUSÃO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: O prazo desta contratação inicia-se com a assinatura do presente contrato, encerrando-se 

em 12 (doze) meses, os quais podem ser prorrogados, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, 

conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexto- As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado 

pelos códigos orçamentários: 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotação: 10.001.08.244.0012.2025-4490524800 

Contas: 2930 

lo 
DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Entregar o objeto deste contrato no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do envio da Nota de Empenho, 

caso a entrega não seja realizada dentro do prazo previsto, a CONTRATADA ficará sujeita à multa 

estabelecida neste contrato. 

b) Pagar todos os tributos e contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir direta e indiretamente 

sobre os produtos, bem como eventual custo de seu frete na entrega. 

c) Substituir o objeto deste contrato em desacordo com a proposta ou que porventura seja(m) entregue(s) 

com defeitos ou imperfeições em até 10 (dez) dias corridos sem ônus ara a CONTRATANTE. 
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d) Fica obrigada a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação. 

Cláusula Nona: São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Expedir Nota de Empenho. 

b) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa realização do objeto deste contrato. 

c) Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no 

contrato. 

d) Caso necessário, aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

1 - ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado da entrega do item o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de mora, 

a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega por prazo superior a 05 (cinco) dias ou que impossibilite 

o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, 	vaI ndo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

o 
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b.4) interrupção da entrega sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do 

Contratado. 

III - SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da Lei Federal 

n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido 

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

IV - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do 

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o 

direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula oitava, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes 

de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula oitava, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecid 7d -  ito 

da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

. 
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Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou 

jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da 

Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

Cláusula Décima Primeira: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 

defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 

55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666193. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na 

forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial n° 033/2018. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas nas Leis Federais n° 

8.666/93 e n° 10.520/2002, nos arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), na Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decretos Municipais n° 002/2006 

e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, 

1 

as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie, do Munici io de 
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Parágrafo única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: Fica o contratado obrigado a manter-se, durante toda execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como a manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas pela contratante. 

Parágrafo Único: Todas as responsabilidades civis, trabalhistas, previdenciá rias, fiscais e comerciais 

referentes ao objeto correrão à conta do CONTRATADO. 

o DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 

qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente 

contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, -tde março de 2018. 

LI%ÍJO TURECK - PREFEITO 

MUNICÍPIO DE PIÊN 

CONTRATANTE 

SÃO BENTO AUTOMÓVEIS L TOA. 

CONTRA TA DO 

Testemunhas: 

Nome: JUCÉLIA GUINTA TURECK 

Nome: CRISTIANO QUADROS 
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IV) O grau de relevância atribuído pelo gestor ao Conselho Municipal 
no planejamento e na tornada de decisões relacionadas ao setor da 
saúde; 

V) A efetividade do sistema de planejamento, respectivo ao processo 
de elaboração e à inclusão dos instrumentos de planejamento da saúde 
no PPA, LDO e LOA; 

VI)Fiscalização do cumprimento do Plano Municipal de Saúde; 

VII)Acompanhamento da execução da Programação Anual de Saúde; 
VIII) Avaliação da dedicação ao cumprimento de metas físicas 
financeiras dos Planos de Aplicação dos recursos da saúde; 

IX) Avaliação da dedicação do gestor ás ações e atividades da 
estratégia Programa Saúde da Família; 

X) Análise do Relatório de Gestão Municipal da Saúde; c  

TOTAL GERAL ..............R$ 400.000,00 	 112 
Art. 3° Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 

Piên/PR, 27 de Março de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:463E0485 

XI) Acompanhamento, até onde os exames puderam alcançar, do 
cumprimento do percentual constitucional mínimo de receitas 
vinculadas à saúde, compreendendo as receitas de impostos e 
transferôncias constitucionais vinculadas e respectivo rendimento de 
aplicações financeiras, no ano de 2016, e as despesas realizadas com 
fontes livres e mais as vinculadas pela E.C. 29/00, destinadas às ações 

.

e serviços públicos de saúde, nos termos dos arts. 2.° e 3.° da Lei 
Complementar n.° 141/2012, podendo-se opinar que não foram 
constatadas ofensas ás normas. 

3. A opinião supra não elide nem respalda irregularidades não 
detectadas nos trabalhos desenvolvidos, nem isenta dos 
encaminhamentos administrativos e legais que o caso ensejar. 

Piên, 27 de março de 2018. 

ANA MARA HARBS DE OLIVEIRA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Pamela Ritzmann de Lima 

Código Identiticndor:D4AE3C37 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°61 DE 27 DE MARÇO DE 2018. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°020/2018 

REFERENTE PREGÃO N°033/2018 
CONTRATADA: SÃO BENTO AUTOMÓVEIS LTDA. 
CNN sob n°86.049.855/0001-22 
Objeto Aquisição de 01 (um) veículo O lua, ano de 
fabricação/modelo 201812018, cor branca, no modelo V W / GOL 
1.0 TRENDLINE. 
Valor: R$ 40.900,00 (quarenta mil e novecentos reais) 
Dotação: 10001.08.244.0012.2025-4490524800 
Entregar o objeto deste contrato no prazo de até 30 (trinta) dias a 
contar do envio da Nota de Empenho. 
Data de assinatura: 27 de março de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckncz 

Código ldentificador:78837B lE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°021/2018 

LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Pién, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da 
Lei Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias N° 1319, de 21 de novembro de 2017 e Lei 
Orçamentária Anual N° 1318 de 13 de Novembro de 2017. 
DECRETA 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de liS 400.000,00 
(Quatrocentos Mil Reais) conforme descrito abaixo: 

04.SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
04.121.0004.2007 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
44.90.51.00.00 — OBRAS E INSTALAÇÕES 
Fonte: 601 ..............RS 400.000,00 
TOTAL GERAL ......................R$ 400.000,00 

Art. 2" Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
serão utilizados como recursos provindos da receita de operação de 
crédito autorizada por Lei de n° 1326 de 8 de março de 2018, 
conforme descrito abaixo: 

Operação de Crédito 

CONTA RECEITA (FONTE I)HSCRIÇÂO 1 VALOR 

ito 
OperaçaodeCrediI 
- Mercado interno 

400-000.00 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00712018 
CONTRATADA: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO 
LTDA. 
CNPJ sob n°83.645.259/0003-89 
Objeto Aquisição de 320.000 (trezentos e vinte mil) passes 
escolares para atendimento da demanda de estudantes do 
Município, de escolas municipais e estaduais, referente ao ano de 
2018, considerando uma demanda de 800 (oitocentos) alunos que 
utilizam diariamente do transporte escolar, totalizando 1600 (Um 
mil e seiscentos passes/dia). 
Valor: R$ 736.000,00 (setecentos e trinta e seis reais), 
correspondendo à R$ 2,30 (dois reais e trinta centavos) cada passe 
escolar. 
Dotação: 08.001.12.361.0019.2016-3390330300 
O período de contratação macia-se na assinatura do contrato, 
encerrando-se em 31 de dezembro de 2018. 
Data de assinatura: 27 de março de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:54969ADE 

www.diariomunicinal.com.br/amt, 	 187 
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REFERENTE PREGÃO N°033/2018 CONTRATADA: SÃO BENTO AUTOMÓVEIS LTDA. CNPJ 
sob n°86.049.855/0001-22 Objeto Aquisição de 01 (um) veículo O km, ano de fabricação/modelo 
201812018, cor branca, no modelo V W / GOL 1.0 TRENDLINE. Valor: R$ 40.900,00 (quar 
27 de Março de 2018 

o 

o 
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